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RESUMO 
 

 

Nesta dissertação, o tema linguagem e sentido são trabalhados na perspectiva da Análise de 

Discurso, fundada nos trabalhos de Michel Pêcheux, na França e Eni Orlandi, no Brasil. 

Visamos compreender o processo de constituição do sujeito e sua relação com a língua. 

Inscrevemo-nos na linha de pesquisa Estudos e análise dos processos discursivos e 

semânticos, que compreende o estudo das relações entre língua, história e instituições, dos 

processos de significação e das práticas de leitura e escrita. Na dissertação, tomamos como 

objeto de estudo a formulação da proposta de redação do ENEM/2013; analisamos os 

critérios avaliativos para a escrita dessa redação e a política de Estado em relação ao 

acesso à Universidade, via ENEM. Mobilizamos os conceitos teóricos de sujeito, forma-

sujeito, formação imaginária e interpretação, pois entendemos que o sistema proposto pelo 

Estado se circunscreve numa política de avaliação em larga escala que vai além da 

certificação do Ensino Médio e acesso ao Ensino Superior, dada as condições de produção 

dos sujeitos-participantes. Refletimos sobre a língua(gem) a partir das políticas do/no 

Exame Nacional, que se coloca como o instrumento avaliador e quantificador das 

competências dos candidatos e os direcionamentos das políticas de Estado na prova do 

Exame Nacional do Ensino Médio em relação ao cenário escolar. A escolha do estudo 

sobre o discurso das políticas de língua, a partir do ENEM, se deve a um conjunto de 

fatores, dentre estes, o de perceber os efeitos de sentido de um “ideal de escrita” inscrito na 

política de língua do Exame, pois a respeito das discursividades do ENEM e seus efeitos de 

sentido produzidos, destacamos a relevância deste estudo para o domínio da linguagem e, 

sobretudo, para os pesquisadores que se voltam a pensar sobre as políticas educacionais. 

Dessa forma, dada a importância desse Programa para o Estado, as análises refletem sobre 

a política nacional de língua escrita posta nas proposições do ENEM, em que se abre 

espaço para pensar a constitutividade do sujeito institucionalizado por um imaginário de 

escrita, o que possibilita a abertura de questões relacionadas à projeção imaginária do 

sujeito-aluno ideal(izado) para a escrita da redação.  

Palavras-chave: Discurso. ENEM. Escrita. Imaginário. Posição-sujeito. 

 

 

 

 

 

 

 



xiii 
 

ABSTRACT 
 

 

In this thesis, the topic language and meaning are worked from the perspective of discourse 

analysis, based on the work of Michel Pecheux, France and Eni Orlandi, Brazil. We aim to 

understand the subject of the maintenance process and its relationship to language. 

Enrolled in the line of research studies and analysis of discursive and semantic processes, 

which includes the study of the relationship between language, history and institutions, the 

significance of processes and practices of reading and writing. In the dissertation, we take 

as object of study the wording of the proposed formulation of the ENEM/2013; analyzed 

the evaluation criteria for writing this essay and the state policy in relation to access to the 

University, via ENEM. Mobilize the theoretical concepts of subject, form-subject, 

imaginary formation and interpretation, because we believe that the system proposed by 

the State is limited in a review of policy on a large scale that goes beyond the certification 

of high school and access to higher education, given the conditions -production of subjects 

participating. We reflect on the language (gem) from the policies / the National Exam, 

which arises as the evaluator tool and quantifier of the skills of the candidates and the 

directions of the state policy in the competition of the National Secondary Education 

Examination in relation to the school setting. The choice of study on the discourse of 

language policies, from ENEM, is due to a number of factors, among them, to perceive the 

effects of sense of an "ideal writing" inscribed on the Examination language policy, since 

about the discourses of ENEM and their meaning effects produced, highlight the relevance 

of this study to the field of language and especially for researchers who turn to think about 

the educational policies. Thus, given the importance of this program for the state, the 

analyzes reflect on the national language policy put in writing ENEM the propositions in 

that opens space to think constitutivity the subject institutionalized by a writing imaginary, 

which enables the open issues related to the imaginary projection of the ideal subject-

student (ized) for writing the essay.  
  

Keywords: Discourse. ENEM. Writing. Imaginary. Subject position. 
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APRESENTAÇÃO  
  

 

Antes de tudo, um pouco de poesia, de Literatura...  
 

Em nenhuma outra atividade essa dialética é tão manifesta como na arte 

de escrever. Pois o objeto literário é um estranho pião, que só existe em 

movimento. Para fazê-lo surgir é necessário um ato concreto que se 

chama leitura, e ele só dura enquanto essa leitura durar (...). Ler implica 

prever, esperar. Prever o fim da frase, a frase seguinte, a outra página; 

esperar que elas confirmem ou infirmem essas previsões; a leitura se 

compõe de uma quantidade de hipóteses, de sonhos seguidos de 

despertar, de esperanças e decepções; os leitores estão sempre adiante da 

frase que lêem, num futuro apenas provável, que em parte se desmorona e 

em parte se consolida à medida que a leitura progride, um futuro que 

recua de uma página a outra e forma o horizonte móvel do objeto 

literário. Sem espera, sem futuro, sem ignorância, não há objetividade. 

Ora, a operação de escrever comporta uma quase-leitura implícita que 

torna impossível a verdadeira leitura. Jean Paul-Sartre (2004). 
 

A afirmação de Sartre (2004), em relação à leitura e à escrita como gestos/práticas 

em que a poesia intervém, remete-nos a Milner (1987, p. 78), que diz: nada na poesia é 

estranho à língua e nenhuma língua pode ser pensada completamente, se a ela não se 

integra a possibilidade de sua poesia. Tal como os autores, pensamos que estudar a 

linguagem discursivamente, em seus múltiplos territórios, é um gesto árduo porque a 

atividade de leitura e escrita, como afirma próprio Sartre (op.cit), é um gesto que só existe 

em movimento, no funcionamento do discurso e nas relações de sentido. 

Por que pensar a política de escrita do Exame Nacional do Ensino Médio 

(doravante, ENEM)? Para nós, o Exame Nacional, enquanto fato discursivo de linguagem 

recorta questões sobre os gestos de leitura, de escrita e de interpretação, enquanto práticas 

que permeiam as distintas condições de produção dos sujeitos e das instituições as quais 

estes estão inseridos.    

Neste trabalho investigamos, de maneira particular, a questão da leitura, da escrita e 

da interpretação, enquanto práticas que nos possibilitam olhar para o vão das versões
1
 e 

seus efeitos de sentido. Questões que nos fazem pensar, enquanto pesquisadores da 

linguagem, que não há fixidez, linearidade e homogeneidade neste território inconstante, 

                                                           
1
 Referimo-nos à Orlandi (2012), que diz na epígrafe de seu livro “Discurso e Texto”: o que há são versões. 
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movediço e, ao mesmo tempo, complexo: o discurso. Opaco, ambíguo e incompleto, ele se 

esvai, toma seu (per)curso, sempre em movimento.  

A “escolha” por trilhar os caminhos da Análise de Discurso se deu, a priori, como 

uma opção, sobretudo, por sua natureza interpretativa e reflexiva. Isto é, estudar a Análise 

de Discurso significa mais que compreender um fato de linguagem, significa inscrever-se 

numa base teórica que pensa os fatos sociais, políticos e linguísticos, de maneira particular. 

Ou seja, enveredar pelos caminhos da linguagem significa a construção de um arcabouço 

teórico-prático que nos permite refletir sobre questões aparentemente „naturalizadas‟. Isso 

porque o analista de discurso trabalha nos limites da interpretação, indagando a literalidade 

dos sentidos e os efeitos da interpretação com um “outro olhar” sobre o objeto simbólico.  

Posto isso, pode-se dizer que inscrever-se na perspectiva da Análise de Discurso é 

um gesto em que o trabalho com a linguagem não se dá como evidência, mas oferece-se 

como lugar de descoberta, lugar do discurso (ORLANDI, 2009, p. 96). É, portanto, nesse 

espaço do “possível”, que trabalhamos a Análise do Discurso como perspectiva teórica e 

ancoragem analítica no processo de análises do corpus.  

É o dispositivo teórico-analítico
2
, que sustenta a nossa reflexão, no que concerne à 

materialidade discursiva, sobre a Política Nacional de Avaliação do Exame Nacional.  

Lançaremos o olhar-leitor a níveis opacos da linguagem (ORLANDI, 2009, p. 34), 

pensando-a discursivamente como um fato de linguagem e produzindo gestos de 

interpretação que possibilitam desnaturalizar questões, até então, evidentes. A questão que 

nos move é compreender a projeção imaginária do sujeito “ideal” no discurso do ENEM 

em relação à proposta de redação, pensando-o como um processo avaliativo que se 

constitui e se significa para o país. Para tanto, o corpus se constitui a partir da prova de 

redação, compreendendo os critérios avaliativos (matriz de referência), as portarias do 

Instituto Nacional de Pesquisas e Estatísticas – INEP nº 438/1998; 109/2009; 144/2012, 

recorte matéria da Revista Veja (2007) e gráficos provenientes do resultado dos 

participantes do ENEM/2013, como material de análise discursiva.   

Mobilizamos os conceitos teóricos de sujeito, forma-sujeito, formação imaginária e 

interpretação, pelos quais compreendemos o funcionamento do discurso pedagógico, na 

política de avaliação da escrita do aluno, pela prova do ENEM instituído como uma 

política de Estado. Discutimos a proposição da política de escrita no Exame Nacional, a 

fim de perceber os efeitos de sentido da projeção de um sujeito institucionalizado por um 

                                                           
2
 A análise se dá a partir do batimento entre o dispositivo teórico e analítico, sendo este último configurado 

pela relação entre material de análise e teoria (ORLANDI, 2001). 
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imaginário de escrita, o que possibilita a abertura de questões relacionadas à projeção 

imaginária do sujeito-aluno ideal(izado) para a escrita da redação.  

Dessa forma, a construção deste trabalho de dissertação compreende nos seguintes 

percursos: 

No capítulo I discorremos sobre o processo de instituição do Exame Nacional e a 

política avaliativa da produção escrita, por meio da prova de redação. Refletimos a „escuta 

sobre‟ o ENEM, sobretudo, das políticas de Estado que asseguram a prova e sua relação 

com o ensino médio. Posteriormente, refletimos sobre as mudanças das três portarias 

(438/1998, 109/2009 e 144/2012), que instituem objetivos do Exame. Por fim, analisamos 

a política de escrita do ENEM e a maneira como o candidato é avaliado, uma vez que a 

prova funciona como uma política seletiva de acesso ao ensino superior.    

No capítulo II dedicamo-nos a refletir sobre a política de acesso ao ensino 

superior, via ENEM. Discorremos sobre o sujeito numa perspectiva discursiva, 

compreendido como um corpo simbólico e imaginário, construído pela linguagem, 

mergulhado no social que o envolve e na contradição que o constitui (ORLANDI, 1983). 

Refletimos sobre a escrita no Exame Nacional e posição sujeito-aluno inscrita da 

formulação da prova de redação. Discorremos, ainda, sobre a língua na política nacional do 

Exame, que projeta, imaginariamente, uma forma-sujeito a partir de um dispositivo 

jurídico nas portarias do INEP, assim como os efeitos de sentido da política de acesso ao 

ensino superior. 

No capítulo III focalizamos as análises na discussão da posição sujeito-aluno, 

participante do ENEM, diante da formulação da proposta de redação e dos critérios 

avaliativos para a escrita do texto dissertativo, que nos instigou discutir a projeção 

ideal(izada) no discurso do Exame Nacional. Dessa forma, refletimos a posição-sujeito 

“ideal” no discurso do ENEM como aquele que atende aos critérios de uma escrita 

politizada, considerando as condições de produção para a escrita da redação. Para tanto, 

trabalhamos, neste capítulo, com o texto/discurso institucional do Exame Nacional, 

respaldados na Matriz de Referência da redação, como materialidade simbólica, que nos 

possibilita observar o funcionamento discursivo da política avaliativa do Exame Nacional 

do Ensino Médio para o país. Por último, dedicamo-nos a refletir sobre o desempenho dos 

alunos e das escolas, a partir de gráficos estatísticos do ENEM/2013.  

Compreender o processo de significação, que o discurso engendra pelo trabalho da 

ideologia, é lidar com as condições de produção. Essa é uma tarefa em que não há 
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afirmações óbvias, pois pela linguagem, observamos os sentidos sempre em movimento e, 

portanto, não há como sistematizar afirmações, mas problematizar questões.  
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CAPÍTULO I 
 

A POLÍTICA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DO ENEM 
 

                                            Figura (01) 

 
                                                                             Fonte: Google Imagens/Charges do ENEM 

  

Ao tomarmos a política nacional de avaliação do ENEM, nos inscrevemos em um 

lugar teórico-analítico para refletirmos sobre uma questão muito „cara‟ ao ensino no Brasil: 

a relação sujeito/escrita. Dessa forma, trazemos a imagem da figura (01) como um gesto de 

leitura que nos faz pensar as políticas de ensino, a disputa de acesso ao Ensino Superior. 

Discursivamente, a imagem e a formulação (fig.01, acho que não vou passar de ano; 

ENEM eu) produz um lugar de leitura que remete ao ensino e aprendizagem, ao processo 

avaliativo do ENEM.   

O ENEM é um exame que deriva de uma política do INEP
3
, legitimada por um 

discurso pedagógico que diz sobre o processo avaliativo do aluno ao final do ensino médio, 

o qual passou a funcionar, ao longo das edições, como uma política avaliativa que 

possibilita o acesso ao ensino superior. 

A charge da figura (01) aponta para o ENEM e para o acesso à Universidade, com 

uma linguagem humorística em que a personagem P¹ diz: acho que não vou passar de ano 

e, P² responde: “ENEM” eu. Temos, na materialidade simbólico-discursiva, um efeito 

metafórico, tal como formulou Pêcheux (1969), uma deriva, um deslizamento de sentido. 

Observa-se que há uma mobilidade de sentidos no uso da palavra ENEM, em que o efeito 

metafórico da justaposição (e nem) desliza para sentidos outros de reprovação e de negação 

no processo seletivo do Exame Nacional, ou seja, na linguagem cotidiana de se dizer “e 

                                                           
3
 Instituto Nacional de Pesquisa e Estatística Anísio Teixeira. O INEP é um órgão ligado ao próprio MEC. 

Surgiu em 1984 e funciona como um sistema de informações, pesquisas e estatísticas na publicação dos 

resultados de avaliação de todas as etapas de ensino. Disponível em www.inep.gov.br. Acessado em: 16 de 

maio de 2014. 

http://www.inep.gov.br/
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nem eu” tem-se o efeito de exclusão, de decréscimo em não obter uma boa nota, o que 

significa, ao fio do discurso, „estar fora‟ do ensino superior. A charge em leitura recorta 

uma questão de ensino, sobre a qual nos deteremos nos capítulos a posteriori.  

 

1.1 - Breve histórico do ENEM  

 

Este capítulo versa sobre o processo de instituição jurídica do Exame Nacional do 

Ensino Médio; a política avaliativa do candidato na produção escrita da redação; e ainda, a 

análise das reformulações das portarias que sustentam o Exame e uma reflexão sobre 

gráficos estatísticos dos participantes do ENEM 2013. 

Primeiramente, pensemos as relações institucionais entre MEC-INEP-ENEM. Ao 

INEP, cabe oferecer dados referentes à educação brasileira, já que essa instituição 

reguladora funciona como o responsável pelo processo avaliativo da posição sujeito-aluno, 

uma forma determinante no modo de individuação da forma-sujeito histórica. Em outros 

termos, o INEP, porta-voz oficial do Estado (SIMÕES, 2014), é o órgão que responde e faz 

publicizar o resultado estatístico do Exame Nacional. 

Em 1998, o ENEM, em sua primeira edição, contou com um número de 157,2 mil 

inscritos.  Após três anos, em sua quarta edição, alcança um número expressivo de 1,6 

milhão de inscritos. De acordo com o INEP a expansão no número de participantes deve-

se, em primeira instância, à isenção do pagamento da taxa de inscrição para os alunos de 

escola pública, à aceitação e ao apoio das Secretarias Estaduais de Educação, das escolas 

de ensino médio e das Instituições de Ensino Superior (IES), que corroboraram, 

igualmente, para o crescimento e repercussão do Exame.  

Pode-se dizer que a popularização do ENEM ocorreu em 2004, quando o Ministério 

da Educação (MEC
4
) instituiu o Programa Universidade para Todos, ProUni5, que tem uma 

política de bolsas de estudos a alunos de todo o país, em IES, a partir da nota obtida no 

Exame. Em 2005, o ENEM já alcançava a marca histórica de três milhões de inscritos e, 

em 2006, contou com 3,7 milhões de participantes. Nas últimas edições (2013-2014), o 

Exame, mais uma vez, estabeleceu novos recordes de inscritos. Em 2013, contabilizou-se 

                                                           
4
 Ministério da Educação e Cultura. 

5
 O Programa Universidade para Todos (ProUni) foi criado em 2004, pela Lei nº 11.096/2005, e tem como 

finalidade a concessão de bolsas de estudos integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e de 

cursos sequenciais de formação específica, em instituições privadas de educação superior. O PROUNI foi 

instituído pela medida provisória nº 213, de 10 de setembro de 2004, convertida na Lei nº 11.096, de 2005. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11096.htm
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mais de sete milhões e em sua 16ª edição (2014), o Exame ultrapassou os 9,5 milhões de 

inscritos. 

Os registros numéricos dão visibilidade à maneira como se deu o crescimento e 

repercussão do Exame, bem como a aceitação de Universidades do país, em utilizar a 

prova como forma de seleção de candidatos ao ensino superior. Compreendemos que a 

possibilidade de acesso à universidade pelo ProUni e pelo SISU
6
, são ações que significam 

a legitimação aos candidatos a se  inscreverem para a prova. 

Pensar o processo avaliativo do ENEM nos conduz a refletir sobre o Estado-

Avaliador
7
 (ALVES, 2009), como lugar em que as políticas educacionais assumem 

estratégias na busca pela melhoria e eficiência na qualidade da educação. O „Estado-

Avaliador‟ assume funções prioritárias de legislar e avaliar, pois ao organizar e realizar o 

ENEM, textualiza-se, também, o processo educacional a partir das políticas públicas que, 

por sua vez, fixam e definem os processos de avaliação, dando visibilidade às questões 

referentes ao ensino no país, a partir dos resultados desses processos. Dessa forma, 

compreendemos, conforme Alves (Idem, p. 84), que o Estado avaliador intervém no 

controle e na organização de um exame que objetiva resultados numéricos. 

O INEP, pelo processo de seleção do ENEM, funciona como um método que 

institui o acesso à Universidade. O Exame deixa de ser conhecido pelo caráter, 

eminentemente avaliativo do ensino médio, e passa a funcionar como referência de 

processo seletivo para ingresso no ensino superior, garantindo a ele o status de modelo 

avaliativo. Nessa linhagem, a política nacional do ENEM configura um apontamento para 

o ensino médio, uma vez que o acesso ao ensino superior depende da base constitutiva 

desta etapa de ensino. 

 

1.2 - A „escuta‟ sobre o ENEM      

 

A política de avaliação do ENEM, instituída no Brasil, em 1998, legitima certa 

positivação em relação ao Exame para a sociedade como algo novo. No entanto, essa 

forma de se produzir testes avaliativos padronizados está, há muito tempo, sendo praticada 

                                                           
6
 Instituído pela portaria normativa nº 2, de 26 de janeiro 2010. Institui e regulamenta o Sistema de Seleção 

Unificada, sistema informatizado gerenciado pelo Ministério da Educação, para seleção de candidatos a 

vagas em cursos de graduação disponibilizadas pelas instituições públicas de educação superior dele 

participantes. 
7
 Ao falar de Estado-Avaliador, Alves (2009) traz Sobrinho (2003, p.59) que diz: “como avaliador ou 

interventor, o Estado costuma praticar uma avaliação predominantemente controladora e organizadora de 

suas políticas de distribuição de recursos. Em geral, são avaliações externas, somativas, orientadas para o 

exame dos resultados, e seguem prioritariamente os paradigmas objetivistas e quantitativistas”.  
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em muitos países. Destacamos o mais importante e mundialmente conhecido: o Scholastic 

Aptitude Test ou Scholastic Assessment Test (SAT). Trata-se de um Exame Educacional 

adotado nos Estados Unidos da América (EUA), aplicado aos estudantes do ensino médio, 

e serve como critério para admissão nas universidades norte-americanas. Funciona tanto 

para avaliar os alunos, permitindo o acesso ao ensino superior, quanto para analisar as 

escolas e a educação oferecidas nas instituições de ensino. O SAT foi criado em 1941 e, 

desde então, tem sido uma das grandes referências na qualidade da educação no país. É 

aplicado sete vezes ao ano, nos meses de outubro, novembro, dezembro, janeiro, março (ou 

abril) maio e julho (TRAVITZKI, 2013). 

O American College Testing é outro teste padronizado, que funciona como processo 

seletivo às universidades dos EUA. Foi instituído em novembro de 1959 e, junto com o 

SAT, é um dos principais exames de acesso ao ensino superior do país. É aplicado entre 

quatro e seis vezes ao ano (TRAVITZKI, 2013). 

Nota-se que esta maneira de avaliação tem se tornado uma constante em países de 

diferentes culturas e distintas posições políticas. No Brasil, constam o ENEM e o SAEB
8
 

como exemplos dessa política avaliativa unificada. Assim, a utilização do desempenho do 

candidato como possibilidade de acesso à universidade, instituído no Brasil, é algo que 

ocorre, desde as décadas de 40 e 60, nos EUA e na China, em que a seleção de estudantes 

para as universidades se dá por avaliação unificada. Isso configura, a nosso ver, um 

acontecimento que coloca a prática da avaliação na centralidade das políticas nacionais e 

internacionais, isto é, o Brasil inscreve-se numa minuta internacional que o coloca no rol 

das políticas avaliativas, a partir do ENEM.  

Ao situarmos o ENEM no contexto das políticas de avaliação, nota-se que, após sua 

instituição, em 1998, completa-se a tríade
9
 de macropolítica do sistema nacional de 

avaliação brasileiro. Alves (2009) diz que o ENEM buscou se diferenciar dos tradicionais 

processos avaliativos, já que se desenvolveu com ênfase na avaliação de competências e 

habilidades. O posicionamento de Alves (op.cit) nos faz pensar na proposição inicial do 

Exame; a de funcionar como um instrumento avaliativo interdisciplinar e 

contextualizado
10

, colocando o aluno diante de situações-problema. O autor diz, ainda, que 

o modelo de avaliação do ENEM rompe com o modelo tradicional de vestibular, na forma 

organizacional da prova. Para Alves (2009, p. 85), o Exame [...] exige que o participante 

                                                           
8
 Sistema de Avaliação da Educação Básica. 

9
 SAEB, ENEM, ENADE. 

10
 De acordo com o Documento Básico do ENEM. Disponível em: www.inep.gov.br/documentobasico. 

Acesso em: 14 de outubro de 2013. 

http://www.inep.gov.br/documentobasico
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demonstre o domínio de competências e habilidades na solução de problemas, fazendo uso 

dos conhecimentos adquiridos na escola e na sua experiência de vida. Compreende-se, a 

partir disso, que a prova do ENEM não se fundamenta em medir a capacidade do aluno em 

relação ao acúmulo de informações, mas incentiva-o a refletir, aprender a pensar, 

valorizando sua autonomia ao tomar decisões.   

Ao pensarmos, discursivamente, o posicionamento de Alves (2009), dizemos que 

uma prova, que diz avaliar habilidades e competências dos alunos, produz um efeito de 

naturalização, de positivação, que a configura como um modelo avaliativo. Entretanto, 

quando se fala no ENEM como “modelo de avaliação”, há uma „escuta‟ sobre o referido 

termo que tem inspirado inúmeros trabalhos científicos postos em circulação nacional.  

Ainda que não fora feito uma pesquisa bibliográfica exaustiva sobre a temática 

ENEM, acessamos, ainda assim, uma gama de trabalhos científicos e muitos destes fazem 

um trabalho de descrição e reflexão sobre a maneira como a prova do ENEM avalia os 

candidatos do ensino médio. Isso nos dá pistas de que a política do Exame Nacional 

possibilita distintas formas teóricas e metodológicas de realizar uma investigação outra, 

neste caso, para uma questão no âmbito do discurso.   

 

1.3 - Da instituição às mudanças no Exame Nacional 

 

O Exame Nacional passou, ao longo de suas edições, por três fases. Conforme 

Santos (2011), a primeira, refere-se ao período de 1998 a 2003, em que o caráter do Exame 

era, fundamentalmente, avaliar o ensino médio brasileiro, e a possibilidade de acesso ao 

ensino superior era restrita a algumas instituições federais. A segunda fase inicia-se em 

2004, quando o Exame passa a funcionar como instrumento seletivo e o Estado passa a 

conceder bolsas parciais e integrais em IES privadas, através do ProUni. A última fase 

ocorre a partir da edição de 2009, quando o INEP promove mudanças nos objetivos e na 

própria estrutura organizacional das provas.  

Assim, desde 1998, o Exame, aplicado em um único dia, compunha-se de sessenta 

e três questões objetivas e uma discursiva (redação), em que o participante dispunha de 

cinco horas para a realização da prova. Com a Portaria nº 109/2009, a prova passa a ser 

aplicada em dois dias e divide-se em quatro áreas do conhecimento.  Diante das condições 

de organização das áreas, o candidato passa a ter, no primeiro dia, noventa questões 

objetivas referentes às áreas de Ciências Humanas e Ciências da Natureza, em um tempo 

de quatro horas e meia. Já no segundo dia, o candidato tem noventa questões objetivas das 
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áreas de Linguagens Códigos e suas Tecnologias e Matemática, e uma redação, num tempo 

limite de 5 horas e meia.   

De acordo com Simões (2013), o ENEM não pode ser entendido unicamente como 

uma somatória de questões objetivas e uma redação, mas como um recorte discursivo. Para 

isso, é necessário pensar as condições de produção do Exame. Dessa forma, essas 

mudanças organizacionais na prova nos oferecem lugares de interpretação, de pensar os 

efeitos de sentido que essas ações demandam. Assim, o INEP, ao instituir tais alterações, 

produz um efeito de amplitude, que repercute no aumento de inscritos, sobretudo, na 

especificidade de avaliação; como possibilidade de acesso ao ensino superior.   

O ENEM, instituído pelo MEC/INEP, Portaria INEP nº 438, de 28 de maio de 

1998
11

 vem, desde 2009, com a reformulação “Novo Enem” (Portaria nº 109, de 27 de 

maio de 2009), discutindo a posição política no processo seletivo de alunos para as IES no 

país. Da instituição do ENEM, afirma-se: 

 

Artigo 1º - Instituir o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, como 

procedimento de avaliação do desempenho do aluno, tendo por objetivos: 

I – conferir ao cidadão parâmetro para auto-avaliação, com vistas à 

continuidade de sua formação e à sua inserção no mercado de trabalho;  

II – criar referência nacional para os egressos de qualquer das 

modalidades do ensino médio;  

III – fornecer subsídios às diferentes modalidades de acesso à Educação 

superior. (Portaria MEC nº 438, de 28 de maio de 1998). 

 

Observa-se (no art.1º, incisos I e II), que a política de instituição do Exame 

configura, por um lado, um parâmetro de auto-avaliação do candidato, sua inserção no 

mercado de trabalho e, por outro, a possibilidade de acesso ao ensino superior. Do ponto 

de vista de Pfeiffer (2011), o discurso das políticas públicas aponta para o lugar da 

inclusão, do acesso. Barbosa (2013, p.45) afirma que o discurso do Exame Nacional, como 

política pública, funciona como o discurso do Estado, que institui, imaginariamente, o 

acesso para todos, inscrevendo-se no discurso da democratização do acesso ao ensino 

superior. Assim, do ponto de vista discursivo, a palavra acesso pode ter múltiplos sentidos. 

Do ponto de vista discursivo, conforme Pêcheux (1975) a palavra não tem o sentido na 

literalidade, mas nas diferentes formações discursivas; estas compreendidas como o que 

pode e o que não pode ser dito (PÊCHEUX, 2009). 

                                                           
11

 A Portaria que institui o ENEM é um cumprimento que atende ao dispositivo jurídico da LDB – Lei de 

Diretrizes e Bases (1996), que determina em seu artigo 9º, inciso VI, que seja organizado um processo de 

avaliação do rendimento escolar em âmbito nacional, com o objetivo de definir prioridades e a melhoria da 

qualidade do ensino no país (BARBOSA, 2013, p. 21). 
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 Dessa forma, o termo acesso, no discurso da Portaria nº 438/1998 inscreve-se em 

uma formação discursiva que remete a sentidos possíveis: acesso (permitido, controlado) e 

acesso (restrito, como mecanismo de exclusão). Chamamos a atenção para o sentido de 

acesso (regulado) em vez de acesso (passagem, livre), pois, trata-se de um Exame que 

avalia alunos que concorrerão vagas no ensino superior, embora inscrito numa política 

democrática.   

Pode-se dizer que o termo acesso, inscrito no item III da Portaria nº 438/1998, 

desliza para sentidos de controle, uma vez que ingressar no ensino superior, tendo como 

critério a nota do ENEM, é uma questão limitada. E ainda, o termo acesso funciona como 

um mecanismo de exclusão, de segregação. O processo de instituição do ENEM, no que 

tange a avaliação, reverbera sentidos sobre competências e habilidades que o sujeito-aluno 

precisa demonstrar ao final do ensino médio. Isso produz gestos de leitura sobre o discurso 

do INEP em relação ao aluno concluinte do ensino médio e a inserção no mercado de 

trabalho. Chama-nos a atenção o fato de formação e mercado de trabalho estarem 

empregados de maneira coordenada. Trata-se de um modo de o ENEM se definir; como 

procedimento de avaliação de desempenho do aluno, que o configura como aquele que 

avalia para o acesso à universidade e que é capaz, ainda, de dizer sobre o nível de 

desempenho do sujeito para o mercado de trabalho. 

Os objetivos I e II da Portaria 438/1998 dizem, ainda, sobre o processo de 

instituição do ENEM como uma prova que objetiva conferir ao cidadão parâmetro para 

autoavaliação. Essa proposição do Exame produz efeitos de sentido que legitimam e/ou 

positivam a prova em relação ao sujeito-aluno, suas escolhas futuras e ao mundo do 

trabalho, isto é, o Exame, além de avaliar alunos do ensino médio, corrobora como 

referência à continuidade no mundo profissional. Ou seja, o aluno submete-se ao Exame 

para se autoavaliar, tanto em relação à formação (processo de escolarização) quanto à 

inserção no mercado de trabalho. Ou seja, um discurso que diz sobre a posição sujeito-

aluno em relação à sua competência em resolver e/ou atualizar problemas sociais; um 

discurso atual, do acesso ao mercado de trabalho.  

Nesse sentido, a política do ENEM interfere nesses dois âmbitos: formação e 

mercado de trabalho. O Exame se define também, pela política de Estado, como referência 

nacional para os egressos de qualquer das modalidades do ensino médio. E esta é mais 

uma maneira de enunciar seu caráter regulatório e legitimador, uma modalidade de acesso 

que aponta para a expansão de seu domínio. 
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Em 2009, institui-se uma nova Portaria (109/2009), que se fundamenta nos 

seguintes objetivos: 

 

Art. 2º Constituem objetivos do Novo Enem: 

I – oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder à sua 

autoavaliação, com vistas às suas escolhas futuras, tanto em relação ao 

mundo do trabalho quanto em relação à continuidade nos estudos; 

II – (...); 

III - estruturar uma avaliação ao final da educação básica que sirva como 

modalidade alternativa ou complementar aos exames de acesso aos cursos 

profissionalizantes, pós-médios e à Educação Superior (Portaria INEP nº 

109, de 27 de maio de 2009). 

 

Na referida Portaria, a presidente do INEP, Malvina Tania Tuttman, efetua 

alterações no ENEM, que passam a funcionar como uma nova versão, conhecida como 

Novo Enem. Após 2009, a prova amplia significativamente a possibilidade de acesso ao 

ensino superior, pelos programas SISU, ProUni e FIES
12

, o que provoca um deslocamento 

na maneira de se adentrar à Universidade, via ENEM. 

Primeiramente, pensamos nos efeitos de sentido produzidos pela (re) 

denominação
13

 Novo ENEM. Orlandi (2008) diz que toda denominação acarreta um 

silêncio
14

 que o fato de nomear produz. A denominação Novo Enem projeta-se como novo, 

em que a adjetivação “novo” se circunscreve, imaginariamente, em outra proposição 

política de Estado, porém a formulação dos incisos I e III da portaria 109/2009, no que 

tange ao acesso ao ensino superior e ao mercado trabalho não se rompem, mas se repetem. 

Assim, observa-se que, entre as portarias 438 e 109 não há mudanças nos objetivos, mas há 

um alargamento dos mecanismos de acesso, pelos programas seletivos de acesso ao ensino 

superior.  

Entendemos que a designação Novo Enem permanece como mantenedora de uma 

prática discursivo-ideológica em que, no final do ensino médio, o sujeito-aluno, 

obrigatoriamente, para ultrapassar os saberes nomeados por „médios‟ e alcançar o status de 

superior, deve-se mostrar competente na avaliação proposta (SIMÕES, 2014). O que muda 

                                                           
12

 O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) é destinado à concessão de 

financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não gratuitos e com avaliação 

positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação e está regulamentado pela Portaria 

Normativa nº 1, de 22 de janeiro de 2010.   
13

 Uma análise a respeito do Discurso da Nova República, proferido por Tancredo Neves em seu discurso 

de vitória, encontra-se em Orlandi (2008). 
14

 “O silêncio não é transparente. Ele tem sua espessura e instaura processos significativos complexos” 

(ORLANDI, 2008, p.42). 
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é a modalidade alternativa ou complementar aos exames de acesso aos cursos 

profissionalizantes, pós-médios e à Educação Superior.      

 Assim, a partir da denominação Novo ENEM, o INEP propõe uma reformulação 

oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder à sua autoavaliação, com 

vistas às suas escolhas futuras, tanto em relação ao mundo do trabalho quanto em relação 

à continuidade nos estudos que agrega sentidos outros ao Exame e que apontam para a 

ressignificação do Ensino Médio, o que dá visibilidade à legitimação do ENEM em relação 

ao segundo grau.  

Nota-se que a portaria nº 109/2009 enuncia de outro modo sobre formação e 

mercado de trabalho. Diferentemente da Portaria nº 438/1998, a segunda portaria diz que o 

ENEM se define enquanto referência para as escolhas futuras, tanto em relação ao mundo 

do trabalho quanto em relação à continuidade de estudos, ocorrendo um deslizamento de 

sentidos.  Pela formulação, observa-se que o ENEM, enquanto política de Estado, não só 

regula o acesso para o ensino superior, mas propõe legitimar a inserção do aluno em outros 

âmbitos, o que configura maior amplitude do Exame. Assim, o Exame passa a funcionar 

como “modelo de avaliação” de uma macropolítica de democratização e consenso que, 

juntas, legitimam o ENEM como uma política de acesso à Universidade.  

A Portaria nº 109/2009, que altera os objetivos da Portaria 438/1998, passa por 

outra reformulação, a qual implementa a Portaria INEP nº 144, de 24 de maio de 2012. Tal 

portaria, diz, entre outras coisas, sobre a possibilidade de certificação do Ensino Médio a 

partir da nota do ENEM:  

 

Art. 1° A certificação de conclusão do ensino médio e a declaração 

parcial de proficiência com base no Exame Nacional de Ensino Médio 

(ENEM) destinam-se aos maiores de 18 (dezoito) anos que não 

concluíram o ensino médio em idade apropriada, inclusive às pessoas 

privadas de liberdade. 

Art. 2º O participante do ENEM interessado em obter certificação de 

conclusão do ensino médio deverá possuir 18 (dezoito) anos completos 

até a data de realização da primeira prova do ENEM e atender aos 

seguintes requisitos: I - atingir o mínimo de 450 (quatrocentos e 

cinquenta) pontos em cada uma das áreas de conhecimento do exame; II - 

atingir o mínimo de 500 (quinhentos) pontos na redação. (Portaria nº 144, 

de 24 de maio de 2012). 

 

A Portaria nº 144/2012 inscreve-se numa posição de democratização do „acesso‟ ao 

Ensino Superior. Observa-se que a posição do Estado no que enunciam os artigos 1º e 2º, 

da referida Portaria, funciona como mediador de uma política “inclusiva” e 
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“expansionista”, pois ao certificar alunos maiores de 18 (dezoito) anos, que não 

concluíram o ensino médio em idade adequada, faz legitimar uma política responsiva. Isto 

é, o Estado coloca o sujeito-aluno – mesmo com ensino fundamental incompleto – a 

inverter o jogo sequencial das etapas de escolarização e concorrer a uma vaga no ensino 

superior. Uma política de certificação que „fura‟ com o modelo sequencial do sistema 

educacional brasileiro.  

A possibilidade de certificação nos faz refletir sobre a “falta” do Estado em relação 

ao ensino. Expliquemo-nos: garantir o certificado a alunos que ainda não concluíram o 

ensino médio, mas obtiveram pontuação mínima no Exame Nacional (cf. portaria nº 

144/2012, item I do art. 2º), nos faz pensar no lugar da falha do Estado, que 

(des)responsabiliza pelo aprendizado do aluno. Observa que o artigo 2º da referida portaria 

diz que a pontuação funciona como condição para que o sujeito-aluno obtenha o 

certificado de conclusão do ensino médio. Ou seja, não importa a relação 

aluno/conhecimento, mas aluno/nota. Ao atingir determinada pontuação, o Estado 

assegura-lhe a conclusão do ensino médio; e isso nos faz pensar na redução do tempo de 

escolarização e na repercussão que isso demanda em termos de conhecimento, assim como 

nos distintos processos de escolarização. 

A idade (dezoito anos), expressa nos dois artigos da Portaria nº 144/2012, funciona 

como condição para o sujeito, que não concluiu o ensino médio em idade apropriada, 

inscrever-se no Exame Nacional, mesmo estando ausente da escola por tempo 

indeterminado. Percebe-se, assim, o funcionamento de duas formas-sujeito no discurso da 

Portaria em análise: o sujeito não-escolarizado em idade prevista conforme a lei
15

 e o 

sujeito privado de liberdade. 

A política inclusiva e expansionista produz efeitos de sentido que repercutem na 

noção de consenso e democracia, o que produz, em certo sentido, a segregação. De acordo 

com Orlandi (2010, p. 6-7) quando se pensa o consenso, se pensa a ligação que une a 

sociedade. [...] a produção do consenso está sustentada em uma concepção de vínculo 

social que produz a segregação.  Para a autora, o consenso traz a noção de unidade. No 

entanto, ele nunca será absoluto, uma vez que se trata de uma noção que sustenta um 

processo discursivo que engloba as políticas públicas urbanas.  

Considerar as condições de produção do discurso em questão (Portaria nº 

144/2012), percebe-se que há uma equivocidade no emprego da palavra certificação, na 

                                                           
15

 A conclusão do ensino médio em idade adequada, conforme o § 1º do art. 208 da Constituição Federal e 

art. 5º da LDB é de 17 anos de idade. 
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maneira como está inscrita na portaria. É preciso pensar os sentidos do termo certificação 

como parâmetro, o que faz ressoar a ideia de medidas relativas à avaliação de produtos e 

serviços. Neste caso, citamos o INMETRO
16

, que certifica um produto em relação à sua 

qualidade, uso, etc. No caso do ENEM, nos perguntamos: a certificação se refere ao aluno 

ou ao ensino? Certifica-se este ou aquele? O INEP, ao afirmar que certificará alunos 

concluintes do ensino médio, legitima-se como órgão regulador da política educacional 

brasileira. Há sentidos inscritos na palavra certificação que se contrapõem à naturalização 

de uma política dita “expansionista”, que visa a parametrizar e/ou (res) significar a política 

educacional.  

Há, no ENEM, uma classificação em forma de número, de uma nota a ser recebida 

de acordo com a competência (ou incompetência
17

) do sujeito-aluno que remete a questão 

de quantificar. Simões (2014), diz sobre os sentidos de um discurso quantitativo que 

atravessam o ENEM. Para a autora, esse discurso visa à apresentação de dados por meio de 

um instrumento de avaliação que qualifica o sujeito-aluno a partir da nota obtida. Sendo 

assim, a maneira como se dá a ler as três portarias é:  

1- A Portaria nº 438, que institui o ENEM, apresenta-o como modelo de avaliação 

a alunos do ensino médio; 

2- A Portaria nº 109 funciona como possibilidade de acesso ao ensino superior, a 

partir de processos seletivos, tais como ProUni, SISU e FIES;  

3- A Portaria nº 144 visa certificar alunos do ensino médio, maiores de dezoito 

anos e também aos cidadãos privados de liberdade. 

Interessa-nos refletir como tais documentos organizam sentidos numa política de 

língua. Dessa forma, nos perguntamos: O que muda nas diferentes versões do Exame? 

Quais deslocamentos ocorrem entre uma portaria e outra? Entendemos, como Orlandi 

(2012), que qualquer mudança na materialidade do texto corresponde a diferentes gestos de 

interpretação. Sabe-se que a questão dos sentidos é uma questão que não se fecha, pois a 

interpretação, tal como formulou Orlandi (Idem, p.18) é o vestígio do possível, é o lugar da 

ideologia materializada na história. Dessa forma, analisando a reformulação das três 

portarias, observa-se que há uma repetição nos termos autoavaliação e acesso. Isso nos faz 

                                                           
16

 Criado pela Lei 5.966, de 11 de dezembro de 1973, o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia – Inmetro tem a função de prover confiança à sociedade brasileira nas medições e nos produtos, 

através da metrologia e da avaliação da conformidade, promovendo a harmonização das relações de 

consumo, a inovação e a competitividade do País. 
17

 Mais à frente discutiremos sobre a questão de competência e (in)competência a partir da noção de 

formação e capacitação. Ver Orlandi (2014). 
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pensar que, onze anos após a instituição do ENEM, permanece a estratégia política de 

avaliar e (im) possibilitar o acesso ao ensino superior.  

O gesto de se autoavaliar faz mover a questão da individuação (Orlandi, 2012), a 

medida que classifica, seleciona (secciona) os sujeitos conforme a competência na/para a 

escrita. Neste caso, observa-se que o processo de individuação do sujeito é marcado por 

aquilo que ele produz de relevante para a sociedade. 

A nosso ver, o processo avaliativo do ENEM toma-se uma engrenagem, uma 

repercussão; em que se tem a instituição de um programa de avaliação inscrito em uma 

formação discursiva com o objetivo específico de avaliar o ensino médio e possibilitar o 

acesso à universidade. Entretanto, no decorrer das edições, permanecem os objetivos e, 

amplia-se o acesso ao ensino superior; passando a funcionar, também como possibilidade 

de certificação do segundo grau. Assim, a (re)escritura das portarias inscreve-se em 

formações discursivas diversificadas, no entanto com as mesmas proposições para a 

sociedade. Esse processo faz com que as diferentes posições-sujeito, consequentemente, 

tomam corpo e se subjetivam nas reformulações das portarias. 

 

1.4 - Os sujeitos-participantes do ENEM 

 

O gráfico sobre os dados do ENEM 2013, disponibilizado pelo INEP, demanda 

uma reflexão discursiva sobre a posição-sujeito participante do Exame Nacional. Pela 

maneira que se dá a ler o gráfico da figura (02), destacamos questões importantes:  
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Figura 02: Dados consolidados do ENEM/2013. Inscrições confirmadas por situação de conclusão 

dos participantes. 

 Fonte: Disponível em: www.inep.mec.gov.br/enem. Acessado em: 06 de mar. 2014 

 

Observa-se que os dados consolidados do ENEM 2013 (cf. figura 02) mostram que 

dos 7.173.574 inscritos na edição 2013, cerca de 56,5%, (4.051.921) já concluíram o 

último ano do ensino médio, ao passo que 22,7%, o que corresponde 1.626.931, estão no 

último ano do ensino médio. É possível ler, ainda, que 15,3%, ou 1.095.747 realizaram a 

prova do ENEM, mas não concluíram o ensino médio, portanto, inscrevem-se no Exame na 

posição do que se denomina “treineiros”. O gráfico mostra uma heterogeneização do 

público participante do Exame, que se inscreve em diferentes grupos e com distintas 

condições de produção.      

A representação numérica (fig.02) abre para múltiplas leituras do público alvo que 

efetivou a validação do ENEM. A nosso ver, os percentuais da referida figura corroboram 

para observarmos que a política de avaliação do ENEM é um instrumento que vem se 

distanciando do ensino médio. Ou seja, o Exame fora instituído legalmente para todos os 

segmentos da sociedade. No entanto, a distribuição dos inscritos (cf. figura 02) funciona 

como uma pista para refletirmos quem são os participantes do ENEM. 

Pode-se dizer, ainda, que o último percentual, onde se lê que 398.975 não 

concluíram e não estão cursando o ensino médio, inscreve-se no discurso da Portaria nº 

144/2012, que diz sobre a possibilidade de certificação a alunos maiores de dezoito anos. 

Compreende-se que as distintas posições-sujeito, que se inscrevem no Exame, configuram, 

por um lado, uma política de Estado não restritiva, mas expansionista em relação com à 

http://www.inep.mec.gov.br/enem
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política de acesso ao ensino superior, isto é, a distribuição dos participantes dão 

visibilidade a um processo avaliativo que não se fecha em grupos etários, mas distribui-se 

de maneira heterogênea entre distintos grupos sociais. 

Os gráficos da figura (03) representam uma releitura dos dados da figura (02, p.32), 

que distribuem os participantes do ENEM 2013 em faixa-etárias.  

 

Figura 03: Dados consolidados do ENEM/2013 – Inscrições por faixa etária. 

 
Fonte: Disponível em: www.inep.mec.gov.br/enem. Acessado em: 10 de abr. 2014. 

 

Os escritos numéricos das figuras (02 e 03, p. 32 e 33) produzem efeitos de sentido 

em relação ao social; observamos que, dos 7.173.574 inscritos no Exame Nacional, mais 

de 56% (4.446.213) têm entre dezenove e mais de trinta anos de idade e são representados 

pelo grupo dos que já concluíram o ensino médio e pelo grupo dos que não estão cursando 

o ensino médio. Isso representa, por um lado, o interesse dos participantes em realizar a 

prova para concorrer a uma vaga no ensino superior e, por outro, o objetivo em se obter o 

certificado do 2º grau, uma vez que não o concluíram em idade adequada (dezessete anos), 

conforme dispõe o art. 4º (item I) da LDB 94/96. 

O gráfico (fig. 03) diz que cerca de 2.727.361 (44% dos inscritos) têm entre 

dezesseis e dezoito anos de idade e representam os grupos dos que ainda não concluíram o 

ensino médio e o dos que concluirão no ano atual. Observa-se, entre outras coisas, que 

inscrever no Exame significa, para uma faixa etária menor e igual a dezesseis anos, testar o 

nível de conhecimento, uma vez que para os 777.421 mil participantes a prova não se 

refere/legitima a uma vaga na universidade.   

http://www.inep.mec.gov.br/enem
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O conjunto de dados das figuras (02 e 03, p.32 e 33) mostram-nos que o processo 

avaliativo do Exame Nacional distribui-se em três distintos grupos (alunos egressos, 

concluintes e não-concluintes do ensino médio), isto é, inscrever mais de sete milhões de 

candidatos no Exame Nacional é dar a ler a necessidade de uma política expansionista, de 

acréscimo de vagas nas universidades. Em suma, os gráficos nos provocam a fazer leituras 

que não fiquem no contexto imediato dos resultados numéricos, mas no que está sendo 

posto (atual) e naquilo que está por vir sobre a questão da educação no Brasil. Faz-nos 

pensar que, no vão das versões18, um sentido vai sendo expulso (BARBAI, 2012), ou seja, 

as versões, pelas quais o Exame passou, configuram o ponto de encontro de uma memória 

e uma atualidade (PÊCHEUX, 2006), a partir da política avaliativa do ENEM e sua 

relação com a questão do ensino no país.  

 

1.5 - O ENEM e o ensino médio: a avaliação de competências 

 

O ensino médio compreende a etapa final da escolaridade básica e é a partir dele 

que se intermedia o processo avaliativo do ENEM, como possibilidade de acesso ao ensino 

superior. Travitzk (2013) afirma que a avaliação do ENEM funciona como uma 

possibilidade para pensarmos o sujeito-aluno em uma posição de seleção. Neste trabalho, 

interessa-nos discutir o Exame Nacional como política de Estado, de autoavaliação e de 

certificação de competências e habilidades dos alunos.  

Os Documentos Oficiais
19

 que sustentam o ENEM, em sua política avaliativa, 

surgiram em meio às reformas dos currículos do ensino brasileiro. Isso configura o 

funcionamento de uma política de Estado que visa ao „diagnóstico‟ do perfil dos alunos e 

do ensino médio. Cavalcanti (2013), fazendo uma abordagem discursiva do Exame 

Nacional, analisa o termo competência no cenário educacional brasileiro. Segundo a 

autora, ENEM não cumpre os objetivos da Portaria que o institui
20

, mas, impõe um modelo 

de avaliação que busca homogeneizar a política educacional brasileira por meio da 

necessidade de uma „reforma do ensino médio, baseada no ensino por competências.  

 Avaliar as competências do sujeito-aluno na escrita, a partir do Exame Nacional, é 

uma prática que produz um imaginário de sujeito incapaz para a escrita e que diz respeito, 

                                                           
18

 Utilizamos este termo, metaforicamente, para referirmos às versões do ENEM, conforme as portarias 438, 

109 e 144, anteriormente analisadas. 
19

 Diretrizes Nacionais do Ensino Médio (1998); PCN do Ensino Médio (2000-2002); Matriz de Referência 

do SAEB (2001); Orientações Curriculares para o Ensino Médio (2006); Matriz de Referência do Novo 

ENEM (2009). 
20

 Portaria INEP nº 438, de 28 de maio de 1998. 
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ainda, aos discursos que circulam sobre o sujeito-escolarizado como o lugar autorizado da 

língua normatizada, que repercute no descompasso entre o imaginário de “real” versus 

“ideal” da política avaliativa do Exame Nacional. Em outras palavras, observa-se que a 

avaliação do ENEM produz uma dispersão de sentidos; e uma delas é o efeito de 

incapacidade do sujeito-aluno. 

 Foucault (2009), ao refletir sobre a sociedade do controle e do poder, diz que a 

disciplinarização e normatização obrigam a homogeneidade. Esse poder de regulamentação 

individualiza o sujeito, permitindo medir seus níveis e desvios. Diante do que nos afirma o 

autor (op.cit), compreendemos, assim como Costa (2014), que um conjunto de normas 

compara, diferencia, hierarquiza, homogeneíza e excluem os sujeitos numa sociedade 

capitalista que visa a classificação e a distribuição de lugares e/ou posições.  

 Orlandi (2014) discorre sobre a diferença entre formação e capacitação. Segundo a 

autora, no imaginário da sociedade capitalista o sujeito-aluno deve dominar a língua 

institucionalizada. No entanto, o Estado visa à capacitação e não a formação do sujeito em 

relação às condições de acesso e uso à língua normatizada. Assim, a formação, e não a 

capacitação, é capaz de produzir um sujeito-aluno não alienado (ORLANDI, op.cit). Em 

outras palavras, objetiva-se um sujeito que reconheça o efeito de sua ação interventiva na 

sociedade. Na prova do ENEM, especificamente, busca-se uma posição sujeito-aluno que 

compreenda a solicitação da proposta de redação e, pela escrita, proponha intervenções 

com vistas a mudanças sociais, nos lugares em que o político resiste e o Estado falha.   

 A diferença entre formar e capacitar, proposta por Orlandi (2014), nos faz 

compreender que esta, por se relacionar a treinamentos, não produz os mesmos efeitos de 

sentido e nem as mesmas condições de produção de formação.  

O discurso das políticas públicas de ensino é atravessado por um efeito ideológico 

de uma pedagogia do aprender a aprender. Compreendemos que esse pedagogismo diz 

respeito à preparação de indivíduos para as mudanças da sociedade e para o mercado de 

trabalho (DUARTE, 2001 apud PFEIFFER, 2001, p. 153-154). Diante disso, após a 

reformulação, o ENEM faz circular o seguinte slogan
21

: o exame é um ensaio para a vida. 

Esta formulação funciona como um discurso que aponta para a celeridade da sociedade 

atual. O termo ensaio toma uma corporeidade, movimenta sentidos que funcionam como 

uma prova que „prepara‟ sujeitos para o mercado de trabalho. Este discurso abre-se, ainda, 

para uma questão maior no âmbito do discurso, em que fazer o Exame funciona como um 
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 Logomarca do Exame Nacional do Ensino Médio. 
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ato que tem a ver com um „experimento‟ determinante na vida dos sujeitos, funcionando 

como um “divisor de águas”; certa progressão e/ou positivação em relação à prova e o 

futuro dos sujeitos. 

Pfeiffer (1995) afirma que a avaliação perpassa um discurso autoritário e relaciona-

se à prática de seleção dos alunos. A afirmação da autora nos remete à política avaliativa 

do ENEM, em que nota-se uma forma de „recompensa‟ aos alunos competentes e „punição‟ 

aos in(competentes). O Estado impõe limites e normas para avaliar níveis de competência 

dos examinados.  

Dessa forma, a prática avaliativa determina as habilidades/inabilidades, assim como 

as competências/incompetências dos sujeitos-alunos. Isso mostra, ao fio do discurso, que 

os sujeitos são enquadrados em um Sistema, porém com distintas capacidades.   

Demonstrar habilidades e competências é uma prática que prende o sujeito-aluno a 

uma rede de sentidos, sendo valorizado, pelo Estado, por sua capacidade de “aprender a 

aprender”. Assim, na avaliação do Exame Nacional, essa prática do „aprender a aprender‟ 

dá visibilidade à projeção imaginária de um sujeito leitor-ideal, reconhecido e valorizado 

pelo Estado, no enfrentamento ao conjunto de habilidades e competências exigidas na 

prova, onde se tece a forma-sujeito e nos faz compreender que a relação de competência 

e/ou incompetência é constituída por uma relação com a exterioridade, em que perpassa 

por questões políticas e sociais. 

 

1.6 - A política de escrita do/no Exame Nacional 

 

A política de avaliação do ENEM tem a ver com o conhecimento, a forma como a 

posição sujeito aluno vivencia essa prática que se torna configurada na escrita do sujeito-

aluno. A relação sujeito/escrita nos faz pensar a Escola como lugar autorizado para as 

projeções imaginárias das políticas de ensino. A política avaliativa do Exame Nacional 

desliza para outros sentidos, passando a funcionar como uma forma de representatividade
22

 

para o ensino no país. Do ponto de vista discursivo, o deslizamento de sentidos se dá pela 

própria língua, que é condição da projeção imaginária de uma política de escrita inscrita na 

prova de redação do ENEM. 

Pêcheux (1995) afirma que as formações discursivas estão no nível do processo 

discursivo, na forma como as palavras são disponibilizadas. Segundo o autor (Idem, p. 93), 
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 O ENEM é um produto de avaliação do INEP, que utiliza os resultados como forma de representatividade. 

Percebe-se que não há ações produzidas a partir dos resultados disponibilizados graficamente pelo INEP. 
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as formações imaginárias sempre resultam de processo discursivos anteriores. Elas se 

manifestam através da antecipação, das relações de força e de sentido, estabelecendo 

estratégias discursivas. Filiar à teoria da Análise de Discurso é compreender que os 

sentidos não estão predeterminados na língua. Eles dependem das relações constituídas 

nas/pelas formações discursivas (ORLANDI, 1999, p.44). Courtine (1984) compreende as 

formações discursivas como uma matriz de sentidos que regula o que pode e deve ser dito; 

funcionando como lugar de articulação entre língua e discurso.  Isso nos faz pensar que é 

pela linguagem que se constroem as práticas discursivas (DI RENZO, 2012) e a escrita, 

nesse bojo, é um meio de subjetivação, onde as relações de poder são legitimadas.   

Para a Análise de Discurso interessa o funcionamento da linguagem, a produção de 

sentidos, o discurso. Sendo assim, o discurso é definido por Pêcheux (1969) como efeitos 

de sentido entre locutores
23

, isto é, não se trata de uma relação termo-a-termo, mas um 

processo de produção de sentidos. A Análise de Discurso não concebe a língua como uma 

unidade transparente, mas um sistema regulado por condições de produção. A teoria da 

Análise de Discurso é um campo que se caracteriza pelos estudos do discurso 

compreendendo o sujeito, a língua e a história.  Dessa forma, não há uma separação 

estanque entre língua/linguagem, uma vez que se realizam ao mesmo tempo, no 

funcionamento discursivo. Isso nos faz pensar, por um lado, na dimensão discursiva da 

linguagem e na noção de leitura, pela qual trabalha a questão do simbólico, que produz 

sentidos pela inscrição da língua na história. Por outro lado, a interpretação é materializada 

na história e colocada em questão, trabalhando seus limites e seus mecanismos como parte 

dos processos de significação (ORLANDI, 1996). 

Segundo Orlandi (2011, p. 91), há em toda língua mecanismos de projeção, que 

constituem a relação entre a situação e a posição dos sujeitos. A língua está em constante 

funcionamento e o discurso é o espaço material nesse movimento da língua. Por sua 

natureza fluída, o trabalho com a linguagem permite gestos de intepretação, pela qual 

percebe-se que o sentido nunca é fixo, estável, permanente. É sempre móvel, instável 

(ORLANDI, 2012). 

A Análise de Discurso possibilita reflexões sobre a natureza opaca, a 

heterogeneidade, o deslizamento de sentidos, a não linearidade e as marcas de subjetivação 

como elementos característicos da língua e da linguagem. Na perspectiva discursiva, 
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 Ao empregarmos este termo, retomamos a Pêcheux (2006) para dizer que os objetos simbólicos, sejam eles 

da linguagem verbal ou da linguagem não-verbal, não tem um sentido próprio. Eles produzem efeitos de 

sentido, dependendo das condições de produção. 
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observa-se sua fluidez, movência, falhas. Orlandi (2012, p. 54) diz que a língua não é una, 

não é pura. É feita de falhas, de mudanças, de contatos variados. Ou seja, as línguas 

mudam, desaparecem, se criam; estão sempre incompletas e em movimento.  

De acordo com Orlandi (2007), o discurso é compreendido como o lugar da 

linguagem e da ideologia. Esse ponto de encontro possibilita pensarmos noutra relação 

igualmente necessária: a de que todo discurso remete a uma memória, a um dizer (já-dito). 

O discurso tem sua regularidade, seu funcionamento. Sendo assim, nos perguntamos: o que 

são esses efeitos de sentido? Sabe-se que o discurso tem uma materialidade na língua, 

constituída por sujeitos e sentidos. Dessa forma, o sujeito, afetado pela língua e pela 

história, é a condição das relações de sentido; e assim, dizemos que as relações de 

linguagem são relações de sujeitos e de sentidos e seus efeitos são múltiplos e variados, 

permitidos e não-permitidos.  

Considerando as relações de sentido que perpassam o discurso, pode-se dizer que o 

INEP, enquanto órgão regulador do Estado se coloca como o lugar autorizado da 

regularidade, da normatividade e da língua institucionalizada. Assim, a Escola, 

compreendida como lugar de institucionalização da escrita, é uma instituição regulada pelo 

Estado, marcada por práticas que confrontam os interesses e às necessidades materiais das 

diferentes classes na reprodução e transformação das relações de produção (SILVA, 2002 

apud CAMPOS, 2009). Compreendemos que as relações que permeiam o espaço escolar 

estão marcadas por práticas reguladoras, diretamente ligadas a um sujeito que acate e faça 

valer o jogo de imposição de ideias e valores do Estado. 

Enfim, a relação entre Escola-Estado, assim como sujeito-língua dá visibilidade às 

relações de poder que estão em funcionamento no espaço político, em que o Estado, 

enquanto regulador-político institui uma política de língua. Nesse sentido, o ENEM 

inscreve-se numa política pública de avaliação e, no decorrer das edições e reformulação 

das portarias, torna-se um interessante parâmetro que possibilita a reflexão sobre a relação 

produção escrita e a posição sujeito-aluno. Dessa forma, discorrer sobre a política de 

escrita do ENEM é legitimar uma posição-sujeito, inscrito no discurso institucional do 

Exame; assunto que será abordado no próximo capítulo.  
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CAPÍTULO II 
 

A POSIÇÃO SUJEITO-ALUNO NA POLÍTICA DE ESCRITA DO 

EXAME NACIONAL 
 
    
 

O sujeito é um ser de linguagem. Para falar do sujeito, é 

preciso falar de um sujeito histórico.  

Paul Henry, 2013 

 
 

Neste capítulo, discutiremos a posição sujeito-aluno no Exame do ENEM, afetado 

pelo simbólico e constituído pela linguagem. Não refletiremos sobre um sujeito abstrato e 

ideal, mas um sujeito mergulhado no social, que o envolve, e na contradição que o 

constitui (ORLANDI, 1983). Discorreremos sobre o lugar do político numa perspectiva 

discursiva como forma de compreendê-lo inscrito na política de escrita do Exame. 

Observar a maneira como este é significado na relação com a língua é algo que interessa-

nos enquanto analista de discurso, pois a língua é o lugar do político (RANCIÉRE, 1983). 

E na prova do ENEM esse lugar se dá sob uma forma sujeito-aluno regulado pelas normas 

do Estado. Para tanto, interessa-nos, pensar a forma-sujeito-aluno inscrita na proposição de 

redação do ENEM, materializada na política de escrita do Exame Nacional. 

Haroche (1992) afirma que a forma de existência do sujeito é a do sujeito jurídico e 

do sujeito de direito, submetido ao Estado. Para a autora (Idem, p. 103), o assujeitamento 

está relacionado à ficção de ser livre e possuir suas vontades: o indivíduo é determinado, 

mas, para agir, ele dever ter a ilusão de ser livre, mesmo quando se submete à língua. 

Entendemos que a forma-sujeito, da qual fala Haroche (Ibidem), está inscrita na concepção 

de um sujeito ao mesmo tempo livre e submisso às regras, às limitações do Estado. Assim, 

observa-se que a posição sujeito-aluno versus escrita é uma relação em que se pode 

observar um lugar de coerções, uma vez que a língua é o lugar da regularidade.  

Pêcheux (1975) compreende o sujeito como constitutivo da linguagem, uma prática 

política, condenado a significar, a produzir sentidos. O sujeito, pensado pelo autor, 

relaciona-se não a um indivíduo empírico, mas à forma-sujeito, inscrito numa formação 

discursiva. Nesse sentido, compreendemos, tal como Pêcheux (1969, p. 98), que “não há 

discurso sem sujeito, nem sujeito sem ideologia”. Assim, a maneira com a qual 

trabalharemos com a noção de sujeito, inscrito na linguagem e afetado pelo simbólico, não 
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se dará a partir de um sujeito enquanto corpo físico (indivíduo empírico), mas produtor de 

linguagem, que ocupa uma posição no discurso.  

Elia (2010, p. 10) afirma que o saber sobre o sujeito não está ao alcance de todos e 

nunca estará ao alcance de ninguém que não queira se dar ao trabalho psicanalítico. O 

autor diz que o sujeito é uma categoria igualmente moderna e seu surgimento é 

contemporâneo ao da ciência. Afirma, ainda, que o sujeito não é um conceito, não é um 

construto, algo que decorre de uma determinada concepção. Elia (op.cit) diz que, quando 

falamos do sujeito pensante, este é projetado numa posição idealista; uma posição ilusória. 

Isso nos faz pensar que o imaginário torna-se uma categoria ilusória, isto é, veda de nossos 

olhos o modo como os sujeitos e os sentidos funcionam (ocupam suas posições) no social. 

Do ponto de vista de que fala Elia (op.cit), na perspectiva lacaniana, o sujeito é 

projetado numa posição idealista. Diferentemente desta, na perspectiva discursiva, a partir 

de Pêcheux (1969), compreendemos o sujeito como uma posição no discurso, um lugar no 

espaço simbólico. No funcionamento do discurso observamos a relação entre língua e 

ideologia, por isso, ao falarmos da posição-sujeito na Análise de Discurso, falamos de um 

sujeito que se assujeita à língua, na história, para se significar. Daí, o deslocamento da 

noção de indivíduo empírico (bio-psico-social) para a noção de sujeito atravessado pela 

ideologia e afetado pelo simbólico, na história (ORLANDI, 2012). 

O sujeito discursivo não é o sujeito da psicanálise, embora leve em conta a relação 

da ideologia com o inconsciente. Dessa forma, não falaremos de um sujeito que se 

constitui na fonte e origem dos processos discursivos das formações discursivas, que 

determinam o que pode e o que não pode ser dito (PÊCHEUX, 2009), mas falaremos de 

um sujeito que é atravessado pela ideologia e que resulta em um sujeito cindido, clivado, 

descentrado, (re)partido e não uno.   

Orlandi (2012), ao discorrer sobre a forma-sujeito, diz que esta é constituída pelo 

poder do capitalismo e sustenta-se no jurídico. Por consequência, a forma-sujeito histórica 

caracteriza-se pela noção de que o sujeito tem direitos e deveres; é livre e ao mesmo tempo 

responsável. Esta é uma forma de individuação do sujeito pelo Estado que se dá numa 

relação política e que resulta no processo de individua(lização), que passa a estabelecer 

uma relação de identificação com esta ou aquela formação discursiva. E assim se constitui 

em uma posição-sujeito na sociedade (ORLANDI, 2012, p. 228).  



41 
 

Nesse sentido, falar de um sujeito histórico, conforme Henry (2013)
24

, é pensá-lo 

inscrito numa posição-sujeito e atravessado por uma formação discursivo-ideológica. Isto 

é, estar na linguagem e afetado pelo simbólico. Orlandi (2007a) diz que a formação 

discursiva, na qual o sujeito se inscreve, materializa-se como a projeção da ideologia que, 

por sua vez, tem sua manifestação concreta no discurso. Em outras palavras, para 

constituir-se em uma posição-sujeito é preciso estar no discurso e inscrever-se em uma 

formação discursiva.  

 

2.1 - A política de acesso do Exame Nacional 

 

O Exame Nacional funciona como o lugar da legitimidade e individua o sujeito-

aluno por uma política meritocrática, que particulariza o interesse pelos melhores, 

individualiza o sujeito e o responsabiliza pelo alcance (ou não) de uma vaga no ensino 

superior. Orlandi (2010c) afirma que, na sociedade do conhecimento, há aqueles que têm o 

acesso e os que estão excluídos das relações sociais. Trazemos as imagens (04 e 05) para 

refletirmos sobre a relação ENEM/Universidade. Tais representações remetem à maneira, 

pela qual, o candidato, em situação de avaliação, sofre o processo de individuação pelo 

Estado, isto é, uma minoria consegue um bom desempenho na escrita da redação. 

  

Fig (04)      Fig (05) 

     

Fonte: Disponível em Google Imagens. Acessado em: 12. jun de 2014.                                                      

 

As imagens (fig. 04 e 05) funcionam como discurso, uma vez que há um processo 

de significação inscrito nelas. Orlandi (2012b) afirma que uma imagem produz 

significação a partir de uma leitura, pois se constitui como discurso. Para a autora, a 
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 Citação introdutora do presente capítulo (p.38). 
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imagem, assim como qualquer materialidade significante, a imagem não é transparente. É 

materialidade. Tem seu modo de funcionamento. Interpreta-se (p. 63). A discursividade 

das imagens é uma possibilidade de leituras outras e corrobora em sua condição de 

linguagem, pois a imagem como uma forma de linguagem, como mediadora da relação 

entre o homem e o mundo, é constituída de sentidos, está investida em um processo de 

significação.  

A interpretação das imagens enquanto discurso nos possibilita a compreensão do 

funcionamento dos efeitos de sentido inscritos sobre o não verbal e que funciona com um 

caráter ideológico.  

Os gestos de interpretação engendram efeitos de sentido que sinalizam para a 

incompletude constitutiva tanto da linguagem verbal quanto da não verbal. Essa 

incompletude aponta para a abertura do simbólico, já que a falta é também o lugar do 

possível, conforme Orlandi (2007a). Esse fato possibilita a ruptura, mostrando que o 

sentido pode ser outro, pois para Pêcheux (1988), todo o discurso é suscetível a tornar-se 

outro.  

O não verbal desliza com seus sentidos e inscreve-se no funcionamento da memória 

discursiva, na qual se observa que há um processo de significação inscrito nas imagens; 

elas são (também) maneiras alusivas que mostram o fatiamento das porções (ensino 

fundamental, ensino médio e ensino superior) para a entrada no mercado de trabalho. 

Segundo Nunes (1994, p. 23), a imagem pode servir ao analista como uma das 

marcas que permite restabelecer os implícitos e os pré-construídos, diante de um objeto de 

análise. Ela funciona como um operador de memória nas situações discursivas. Pêcheux 

(1999) diz que a imagem possui um efeito simbólico e se inscreve, materialmente, em uma 

memória discursiva. Dessa maneira, enquanto operador de memória social, as imagens em 

leitura, se dão à compreensão, ao funcionamento do discurso. Conforme Orlandi (2007b, p. 

35) a imagem constitui como texto e o sobredetermina, possuindo um discurso implícito a 

ser dito, a ser interpretado.   

Dessa forma, as figuras (04 e 05, p. 41) convocam à leitura, textualizam o modo de 

produção do processo de individuação do sujeito na sociedade, que tem a ver com o acesso 

à universidade e, consequentemente, ao mercado de trabalho. O processo de individuação 

de que fala Orlandi (2012) se dá pela inscrição do indivíduo (bio-psico) na língua. Este é 

interpelado em sujeito pela ideologia, constituindo-se numa forma-sujeito. Este processo 

faz com que, no século XX, o ENEM chegue ao país atravessado pelo discurso de acesso 

ao ensino superior, legitimando um imaginário de política pública eficiente e democrática. 
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Em outros termos, depreende-se que o sujeito é interpelado, ideologicamente, a romper as 

engrenagens do político e conseguir o acesso à universidade e ao mercado de trabalho. 

O imaginário, diz Orlandi (2009), faz parte do funcionamento da linguagem e do 

modo como as relações sociais se inscrevem na história, sobretudo, na maneira como são 

regidas em uma sociedade como a nossa, por relações de poder. Na perspectiva discursiva, 

o discurso é o lugar do trabalho da língua e da ideologia; uma prática política e uma 

relação que divide a sociedade (CASTORIADIS, 1982). Assim, observa-se que as imagens 

(04 e 05, p. 41) funcionam como uma política de democratização seletiva, que 

individualiza e nivela os sujeitos-alunos, pela escrita, pela noção de consenso. 

Para Foucault (1975), a avaliação é o lugar de controle político, que se constitui 

como um controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, classificar e punir. 

Este é o lugar em que se observa o funcionamento das formas de poder do Estado. A esse 

respeito, Orlandi (2007c) afirma que a implementação das políticas públicas
25

 obedece à 

ação do Estado-regulador, que visa disciplinar, pôr ordem, regular. Portanto, é responsável 

pelo processo de individuação dos sujeitos. 

Medeiros (2014b, p. 54) diz que a noção de inclusão está além de um paradigma 

educacional ou social. Para a autora, a inclusão aponta para um princípio de organização 

de uma sociedade, em que a toma como um incentivo à participação e acesso de todos a 

determinados lugares sociais (instituições). No entanto, há um deslize ideológico dos 

sentidos, que nos faz perceber que a inclusão, numa sociedade capitalista, como a nossa, é 

cerceada pela divisão e mantida pela segregação
26

. 

Dessa forma, o processo avaliativo do ENEM metaforicamente representado nas 

figuras (04 e 05, p.41) se mostra sob a forma de um “funil”. Tal analogia nos mostra que, 

do ensino médio para o ensino superior, o “afunilamento” é significativamente restritivo. 

Muitos candidatos se inscrevem, no entanto, poucos conseguem o acesso à universidade. 

Dessa forma, entendemos que o Exame Nacional é um instrumento que possibilita o acesso 

de alguns e a exclusão de muitos. Prossegue a descabida e severa concorrência, 

desconsiderando as condições de produção. Compreendemos, assim como Orlandi (2014), 

que a capacitação e/ou treinamento coloca o sujeito-aluno no lugar de mero repetidor, cujo 

efeito são as risórias pérolas do ENEM, que a cada ano ganham espaço na mídia de 
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 Estamos falando, especificamente, do ENEM, enquanto uma política de avaliação. 
26

 Em uma análise sobre os Falcões (meninos do tráfico), Orlandi (2014) diz que o segregado não faz parte da 

sociedade, isto é, está fora dela, não existe. É o resto que se elimina. 
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discursos humorísticos por fazerem da in(capacidade) escrita
27

 dos alunos, motivo de 

gozações.   

Enfim, as imagens (fig. 04 e 05, p. 41) inscrevem-se em um lugar em que se pode 

observar um paralelo entre a avaliação do ENEM, o acesso à universidade e ao mercado. 

Parafraseando Barbosa (2013), dizemos que o Estado, ao homogeneizar a forma de acesso, 

produz, como efeito, a garantia de igualdade de condições, pela transparência dos sentidos 

de que todos têm os mesmos direitos. No entanto, estes gestos excluem as diferenças, 

apagando os problemas socioeconômicos que individualizam os sujeitos com distintas, 

condições sócio-histórica, político e ideológica.      

 

2.2 - A escrita no Exame Nacional  

 

A escrita é um meio de subjetivação. Orlandi (2012) diz que a língua é o lugar da 

subjetividade; por ela o sujeito se marca no dizer, na escrita. Falar de subjetividade é dizer 

que a ideologia interpela o indivíduo em sujeito, que se submete à língua, significando-se 

pelo simbólico na história; é compreender como a língua acontece no homem. Para autora, 

não há sentido nem sujeito se não houver assujeitamento à língua (p. 100). Para significar, 

o sujeito submete-se à língua; sem isto não há possibilidade de subjetivação. O 

assujeitamento é a relação constitutiva do sujeito com o simbólico; é um processo se dá no 

momento em que o sujeito se marca no discurso para constituir sentidos, ou seja, no 

discurso estão as pistas da subjetividade. Entendemos, tal como Orlandi (op.cit), que 

sujeito e sentidos se constituem e se significam num mesmo processo, pela articulação da 

língua e da história. 

Não são os sujeitos físicos que funcionam no discurso, mas suas projeções 

(ORLANDI, 2001). São essas projeções que permitem passar das situações empíricas para 

as posições-sujeito no discurso. Dessa forma, a submissão dos sujeitos à língua se dá como 

prática política nas relações de poder. A posição-sujeito no discurso da prova do ENEM é 

o lugar em que a língua e as divisões políticas se constituem, se inscrevem no movimento 

dos sentidos, de transformação das relações sociais estabelecidos pela linguagem. Ou seja, 

os sujeitos na escrita da redação marcam uma posição-sujeito no discurso. 

Pêcheux (1999), ao dizer da não-transparência da linguagem e do sentido, propõe o 

objetivo da Análise de Discurso. Nas palavras do autor (op.cit, p. 08), a Análise de 
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 A título de exemplificação, na 17ª edição do ENEM mais de meio milhão de participantes zerou na prova 

de redação. 
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Discurso não pretende se instituir em especialista da interpretação, dominando „o‟ sentido 

dos textos, mas somente construindo procedimentos expondo o olhar-leitor a níveis opacos 

à ação estratégica do sujeito.  A partir dessa afirmação, entendemos que a relação entre 

sujeito e mundo é atravessada pelo simbólico como uma relação necessária na/para a 

produção de sentidos.   

No Exame Nacional, a prova escrita (redação) possui um „valor‟ que sobrepõe a 

prova objetiva. Expliquemos: na prova objetiva, cada área do conhecimento é composta 

por quarenta e cinco questões. Entretanto, mesmo que acerte todas as questões, o candidato 

não obtém nota mil, uma vez que o método utilizado, pelo ENEM, para a correção das 

provas objetivas é o TRI
28

, que consiste em medir a proficiência e o nível de dificuldade de 

cada questão, e não a quantidade de acertos do participante.  

Para Tfouni (2004) a escrita é um produto cultural por excelência, isto é, não são 

todos que têm acesso (domínio) a ela. Para Auroux (1992), a escrita no século XX, 

representou uma revolução tecnológica da gramatização, isto é, o conhecimento de um 

„saber metalinguístico‟; seu aparecimento foi um processo de objetivação da linguagem, de 

representação metalinguística considerável e sem equivalente anterior. Para o autor, em um 

dado momento da história, ela significou a maior revolução tecnológica do Mundo e, hoje, 

é compreendida, por estudiosos e pesquisadores da linguagem, como a mais ampla e 

complexa das relações de força em nossa sociedade atual.  

Refletir sobre a escrita é pensar o lugar do texto nos estudos da linguagem. 

Indursky (2001) faz uma abordagem discursiva do texto, pelo viés da Análise de Discurso. 

Para a autora, pensar o texto, nessa perspectiva, é considerá-lo como unidade significativa 

em que se estabelecem as relações com a intertextualidade e a interdiscursividade. Lagazzi 

(2011) compreende o texto como matéria significante. Segundo a autora, falar do texto é 

algo que remete ao sujeito e, consequentemente, à autoria, pois, pela maneira como nos 

inscrevemos na língua(gem) há sempre uma relação simbólica do sujeito com a sociedade, 

sob a injunção de textualizar. Ou seja, estar na linguagem – afetado pelo simbólico – 

significa inscrever-se numa posição-sujeito e atribuir sentido às coisas, a interpretar.  

                                                           
28

 O ENEM, como um programa de avaliação em larga escala, adota a TRI (Teoria de Resposta ao Item) para 

a correção da parte objetiva da prova. Ela funciona como um procedimento de análise dos itens e de cálculo 

das proficiências do aluno em relação a resposta dada ao item. A TRI modela a probabilidade de um 

indivíduo responder corretamente a um item como função dos parâmetros do item e da proficiência 

(habilidade) do respondente. Ou seja, o modelo logístico da TRI parte do princípio de que quanto maior a 

proficiência do respondente, maior a sua probabilidade de acerto, traço latente acumulativo. Portanto, a 

nota do aluno não dependerá do número de questões corretas, mas o grau de dificuldade das mesmas. 

Disponível em: www.inep.gov.br/enem.    

 

http://www.inep.gov.br/enem
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A prática da escrita legitima uma forma-sujeito e estrutura um modelo de 

sociedade. Althusser (1980, p. 81) afirma que a forma-sujeito é a forma de existência 

histórica de todo indivíduo, agente das práticas sociais e se explica pelo fato de que toda 

ideologia tem por função constituir indivíduos em sujeitos. Dessa forma, escrever é um 

gesto que produz sentidos em relação a um imaginário que determina o modelo de escrita, 

de sociedade. Esta é uma relação que incide sobre a relação da língua com a história, na 

constituição dos sujeitos e dos sentidos. Portanto, tomar a escrita como objeto de reflexão, 

é uma prática que tem a ver com a exterioridade.  

Para a Análise de Discurso, a escrita é o funcionamento do discurso na relação do 

sujeito com a exterioridade que o constitui (ORLANDI, 2007a). É preciso compreendê-la 

em relação ao real da história e à historicidade do sujeito. De acordo com Orlandi (op.cit, 

p. 71), a escrita não é só um instrumento; é lugar de constituição de relações sociais. A 

afirmação da autora nos faz compreender, entre outras coisas, que o funcionamento da 

sociedade está relacionado à existência da escrita. Assim, entendemos que ela ocupa lugar 

nas relações sociais e nas relações de poder.  

Compreendemos que o texto, na perspectiva discursiva, não é um todo fechado pela 

coerência, mas um objeto simbólico aberto a leituras e a leitores, sujeito a falhas, à 

incompletude e atravessado pela opacidade. Nesse sentido, tal como as autoras, tomaremos 

o texto como lugar de reflexão, pensando-o em relação ao sujeito no espaço de produção 

do saber. 

No ENEM, a escrita da redação é projetada, ideologicamente, como a busca da 

completude do sentido. Por ela o sujeito se subjetiva, ocupa determinadas posições, 

inclusive o lugar de sujeito/autor. A escrita funciona como espaço de articulação entre 

língua e história, discurso e sujeito. Para tanto, na perspectiva da Análise de Discurso, a 

relação sujeito/escrita é um lugar de produção dos sentidos e da interpretação; pois refletir, 

discursivamente sobre o ENEM é uma questão que toca as discussões sobre os sistemas de 

avaliação da educação no Brasil, sobretudo, a maneira como o processo avaliativo do 

ENEM se constitui e se significa para o país. 

A construção da unidade na língua e de um „saber sobre ela‟ ocupa posição de 

destaque nos espaços em que são discutidas as políticas de língua (ORLANDI, 2002). Isso 

tem a ver com a língua nacional como lugar de construção de unidade, representada pelo 

Estado. Di Renzo (2012) afirma que a língua nacional não existe se não for fato 

obrigatório, condição para que todos sejam representados por ela, ou seja, os gestos de 

leitura e escrita significam uma contradição da constituição do saber metalinguístico e da 
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história, o que configura um imaginário de sujeito e de língua nacional. Entendemos, no 

dizer da autora, que a leitura conduz à reflexão das questões de poder, das relações sociais 

e das formações ideológicas, o que possibilita, entre outras coisas, observar que o sentido 

não é uno, engessado em uma forma, mas múltiplo de significações.   

Orlandi (1988) afirma que a leitura e escrita são conduzidas por gestos de 

interpretação que não são aleatórios, mas estão inscritos em formações discursivas. 

Parafraseando Orlandi (2009), dizemos que a forma-sujeito histórica apresenta uma 

contradição: a de um sujeito ao mesmo tempo livre e submisso. Escrever é, assim, um 

gesto de assujeitamento do aluno, que, atravessado pelo imaginário de liberdade e origem 

do dizer, acaba reproduzindo uma memória discursiva recortada. Nesse sentido, a relação 

da língua com a ideologia nos faz observar um sujeito gramatical, inscrito num ideal 

(imaginário) de completude, que apaga o sujeito que pratica, na diferença, seus gestos de 

interpretação (ORLANDI, 1996 apud PFEIFFER, 2011, p. 150).   

Entendemos que o texto, assim como o sujeito, são lugares de interpretação. Isso 

toma uma engrenagem que nos possibilita refletir sobre as políticas linguísticas como 

práticas do Estado, que apresenta a questão da unidade como valor.  

Sabe-se que os sentidos são múltiplos e variados, porém a maneira como a 

linguagem funciona na sociedade segue uma ordem, ou melhor, as situações de linguagem 

são reguladas pelas formações ideológicas, pois não se diz qualquer coisa, em qualquer 

lugar, em qualquer situação, de qualquer maneira. Sendo assim, interessa-nos refletir, neste 

item, a posição-sujeito-aluno na política de escrita do ENEM que, ao submeter-se à escrita, 

se inscreve no interdiscurso
29

, na memória do dizer, para produzir sentidos. 

Orlandi (1999, p. 37) diz que o real da língua e o real da história são sujeito a 

falhas e passíveis de rupturas. Pode-se dizer que a produção e os efeitos de sentido são 

possíveis, uma vez que a linguagem está em constante funcionamento. Falar da produção 

escrita no Exame Nacional significa compreender as condições de produção sócio-histórica 

e política do sujeito-aluno; é saber que o texto tem uma materialidade histórica, é sempre 

incompleto e passível de novas leituras, pois os sentidos não se esgotam (ORLANDI, 

1999). 

Conforme vimos analisando, a política nacional de avaliação do ENEM institui um 

imaginário de língua escrita (formal/culta), através da proposta de redação que perpassa a 

noção de completude. Dito de outro modo, o INEP, ao solicitar que o candidato escreva a 

                                                           
29

  Para Orlandi (1999) o interdiscurso é a memória discursiva. São os discursos anteriores que permitem que 

os objetos simbólicos produzam efeitos de sentido. 
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redação na modalidade dissertativa e na norma culta, produz gestos de interpretação que 

projetam a uniformização da língua. Orlandi (2009) diz que a relação língua/ideologia é o 

lugar em que pode-se observar o sujeito inscrito  em um ideal de completude. Segundo a 

autora, pode-se pensar que conhecemos a língua, porém, o que se sabe a seu respeito é 

apenas a ponta de um grande iceberg.     

A nosso ver, o domínio da língua não é inerente ao sujeito. Esta é uma 

complexidade que tem a ver com o funcionamento da língua(gem). Assim, a língua, 

atravessada pelo político, pode ser concebida a partir de duas distinções: a língua fluida e a 

língua imaginária. Grosso modo, a língua fluida é a língua real, praticada socialmente no 

dia-a-dia; aquela que não pode ser contida em regras, pois está em constante movimento. A 

língua imaginária, por outro lado, é idealizada, concebida a partir de um sistema fechado e 

inscrito em regras (ORLANDI, 2002).  

Di Renzo et al (2011) afirma que a Escola não é apenas o lugar em que se adquire o 

conhecimento, mas também o lugar do controle. Ela é um dos mais complexos aparelhos 

políticos de transformação da sociedade. A Escola, como Aparelho do Estado, 

(ALTHUSSER, 2010), marca o sujeito pela forma como ela o inscreve em uma política de 

ensino de língua. Nestas condições, instala-se certo modo de relação com a língua que 

silencia e apaga a identidade desse sujeito. Passam a funcionar os processos de 

homogeneização e uniformização do sujeito que, pela maneira como a Escola o inscreve na 

língua nacional, dá a ver o processo de individuação pelo Estado, suas instituições e 

discursos (ORLANDI, 2012b).      

A Escola é um espaço de controle, o lugar em que se pratica (ou pelo menos 

deveria) as normas que o Estado legitima como necessárias que todos saibam. Assim, 

entendemos que ela é o lugar estratégico, enquanto instituição do Estado, para (re) produzir 

um tipo específico de cidadão, de sujeito pretendido/projetado. Entretanto, Pagotto (2007) 

afirma que a norma não pode ser compreendida como um conjunto de formas linguísticas, 

como ocorre em relação ao uso e ensino da língua padrão, na qual generaliza-se um 

modelo de comportamento linguístico tido como ideal. Para o autor (op.cit), esse fato 

associa-se, muitas vezes, à própria cultura da escrita que desencadeou, ao longo da história, 

um processo unificador, visando uma relativa estabilização linguística, buscando 

neutralizar a variação e controlar a mudança.         

Di Renzo (2008) diz que a língua que fala o Estado é a que deve ser ensinada aos 

sujeitos para que tornem cidadãos. Para a autora, não se trata de compreender a instituição 
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Escola como lugar de adquirir competências linguísticas, mas de torná-la como lugar de 

controle político, na medida em que ela é um dos mais complexos aparelhos políticos.    

Observa-se, pela formulação da proposta de redação, que a avaliação da produção 

escrita (ENEM) reforça o estereótipo de que existe um domínio da norma culta (padrão), 

na qual o egresso do ensino médio tem seu texto pontuado quanto ao uso das competências 

exigidas para a produção da redação. O ENEM, representado pelo INEP, legitima a 

padronização da língua escrita, a fim de que todos sejam, imaginariamente, enquadrados 

no sistema do Estado, que representa uma ação reguladora e contribui para a padronização 

do ensino de língua. 

Assim, compreendemos que o gesto de interpretação do sujeito-aluno produz um 

estereótipo do ensino de língua e, ao mesmo tempo, individua a posição-sujeito que não 

condiz à proposta de redação, conforme impõe o Estado. 

 

2.3 - A formulação da proposta de redação do ENEM  

 

A Redação no ENEM é uma avaliação de competências e tem por finalidade avaliar 

o desempenho do participante como produtor de um texto. Avalia-se até que ponto o 

sujeito-aluno-participante demonstra capacidade de fazer leituras críticas da realidade, 

respeitando a diversidade sociocultural e os valores humanos. Há, juntamente, com a 

proposta de redação, os textos motivadores
30

, que funcionam como mecanismos de suporte 

para a escrita; uma maneira de o participante refletir sobre a temática da redação. Tais 

textos são subsídios para que o participante desenvolva a redação, permitindo reflexões na 

organização dos argumentos que sustentarão sua escrita.  

A disponibilidade de textos motivadores permite que o sujeito-aluno relacione-os. 

Orlandi (2009) afirma que não há discurso que não se relacione com outros (p. 30). Tal 

como a autora (op.cit), compreendemos que os sentidos resultam de relações, na qual um 

discurso aponta para outros. Assim, sempre incompleto, o dizer continua em seus 

movimentos de significação, deixando que a memória, a opacidade e os equívocos, o 

trabalhem como acontecimento discursivo
31

, indefinidamente (ORLANDI, 2002), pois não 

                                                           
30

 Os textos motivadores se referem à temática da proposta de redação. Eles se distribuem em textos verbal e 

não-verbal. Normalmente, são disponibilizados de três a quatro textos motivadores.  
31

 Ponto de encontro entre uma memória e uma atualidade (Pêcheux, 2006). Orlandi (2012) diz que o 

acontecimento, diferentemente de documento, é móvel e permite outros sentidos, que não apenas os 

institucionalizados. 
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há começo absoluto nem ponto final para o discurso, ou seja, um dizer tem sempre relação 

com outros dizeres possíveis. 

Pode-se dizer que a relação entre os textos motivadores é a maneira como o texto 

deve ser lido/interpretado pelo sujeito-leitor-escritor. A leitura destes aponta para a escrita: 

o que se escrever e o como escrever. Em outras palavras, essa relação é o fio condutor para 

que o sujeito-aluno atenda o que está textualizado na formulação da proposta de redação. 

Percebe-se, entre outras coisas, um sujeito que precisa intervir sobre uma questão-

problema e dar uma solução, o que o coloca numa posição de responsável pelo o que lê, 

pelo o que escreve, pelo o que propõe, sobretudo, pelo o que pensa em face do que orienta 

o Estado por meio da proposta de redação.    

Pela incompletude da linguagem, todo texto tem relação com outros textos 

(ORLANDI, 2012). Uma relação necessária com a exterioridade, na qual são estabelecidas 

as relações de sentido. Assim, o INEP, ao projetar textos que funcionam como base para a 

escrita da redação, produz diferentes gestos de interpretação põe acesso a diferentes formas 

de linguagem, atravessadas por diferentes formações discursivas, diferentes condições de 

produção, significam de modos distintos.  

A nosso ver, no ENEM, a maneira como o sujeito-aluno deve proceder à escrita do 

texto é um ponto de vista arraigado ao ideológico do Estado, representado pelo porta-voz 

INEP. A textualização da proposta de redação assim como os critérios avaliativos funciona 

como parâmetros que enquadram uma forma sujeito-aluno para a escrita. Assim, 

apresentamos o comando da proposta de redação descrito na primeira página da prova do 

ENEM 2013, que diz:  

 

A partir da leitura dos textos motivadores seguintes e com base nos 

conhecimentos construídos ao longo de sua formação, redija um texto 

dissertativo-argumentativo em norma padrão da língua portuguesa [...], 

apresentando proposta de intervenção, que respeite os direitos humanos. 

Selecione, organize e relacione, de forma coerente e coesa, argumentos e 

fatos para defesa de seu ponto de vista (Proposta de Redação/Caderno 

Cinza, 2º dia de prova, p. 01). 

 

Primeiramente, há de se dizer que o conjunto de textos motivadores faz circular 

questões de ordem social, política e/ou cultural, o que configura um atravessamento de 

diferentes formações discursivas, ideológicas e imaginárias. Observa-se, desse modo, que o 

comando da proposta de redação marca uma relação com a exterioridade. Costa (2011) 

afirma que a interpretação é fundamental na relação entre a língua e sua exterioridade, uma 
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vez que, enquanto gesto interpretativo, ela explicita como a abertura do simbólico 

possibilita a determinação da significação, num jogo de abertura e fechamento dos 

sentidos, que permite a ilusão de completude do dizer que se estabelece na interpretação de 

qualquer objeto simbólico, assim como a incompletude constitutiva da linguagem.   

A ideologia é constitutiva do discurso; ela produz a opacidade, isto é, o efeito de 

evidência na língua (ORLANDI, 2012). Considerando a relação língua-discurso-ideologia 

refletiremos sobre a posição sujeito-aluno diante do que o INEP solicita no enunciado da 

proposta de redação e, sobretudo, a maneira como este interpreta a proposição do Estado, 

em relação à política de escrita que perpassa o ENEM.  

Há um imaginário de língua inscrito na proposta de redação, em que o candidato é 

individuado pelo Estado sobre a maneira de como deve proceder à escrita. Portanto, nota-

se que a formulação da proposição de redação se dá a partir de um dispositivo jurídico, que 

se assenta num respaldo legítimo do Estado e assegura a política de escrita proposta pelo 

INEP. A proposta de redação solicita que a posição sujeito-aluno trabalhe com a língua e 

saiba, sobretudo, elaborar um texto na modalidade dissertativo-argumentativa. A nosso ver, 

as políticas de língua são o lugar da regularidade e, neste caso, tem-se o enquadramento do 

participante do ENEM em uma formação imaginária, que ritualiza a maneira como o 

candidato deve proceder sua escrita.     

A formulação da proposta de redação é um gesto de apropriação de sentidos já 

circulantes, é um recorte político e simbólico textualizado em uma estrutura que se 

mantém: a modalidade dissertativo-argumentativa. Independente do assunto formulado na 

proposta há sempre a obrigatoriedade de o aluno ter que “solucionar” um problema. Esse 

gesto marca sua posição-sujeito submisso às regularidades do Estado, na posição-sujeito 

aluno competente que propõe, pela escrita, uma intervenção a uma questão social. A partir 

do que se textualiza na proposta de redação do ENEM, percebe-se que o Estado não projeta 

um sujeito que saiba somente ler, escrever e interpretar. Esta posição-sujeito, no ENEM, 

precisa dizer intervir sobre uma questão-problema.  

O Estado, pela normatização, faz atravessar a posição sujeito-aluno como aquele 

capaz de se colocar e ideologicamente fazer intervir, pelos escritos, na/da redação, a 

posição-sujeito em face às questões sociais. Isso nos faz retomar o processo de 

individuação da forma-sujeito pelo Estado (ORLANDI, 2012), que resulta em um 

indivíduo ao mesmo tempo livre e responsável. Essa responsabilidade, segundo Pêcheux 

(1990), é uma questão política, em que faz funcionar um imaginário que permeia as 

questões relacionadas ao ensino de língua. Compreendemos, enfim, que as condições de 
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produção para a escrita da redação estão atravessadas por diferentes formações discursivas, 

que asseguram o que pode, o que deve e como deve ser dito, dada a situação de avaliação.  

 

2.4- As formações discursivas e imaginárias no Exame Nacional 

 

No discurso da proposta de redação observa-se que o sujeito-aluno está inscrito 

numa formação discursiva, imaginária, que permeia a política escrita da prova. Na 

perspectiva da Análise de Discurso, a formação discursiva é o lugar de articulação entre 

língua e discurso, que regula o que pode e deve ser dito. Courtine (1984) afirma que os 

sentidos são regulados de acordo com determinada formação discursiva.  

Assim, compreendemos que a formação discursiva que sustenta a política avaliativa 

do ENEM diz respeito às competências e habilidades do sujeito-aluno; produto de um 

saber autorizado, transmitido na/pela escola que, ao escrever a redação, inscreve-se numa 

formação ideológica do Estado.  

A formação imaginária que permeia o sujeito-aluno, no ENEM, se dá pela posição-

sujeito no discurso. Há um imaginário de sujeito para a escrita da redação; projetado, 

imaginariamente, como ideal na política de língua do Exame. Pêcheux (1995), pensando a 

relação das formações discursivas com as ideologias, propõe o conceito de formação 

imaginária. O autor a define como mecanismo de funcionamento discursivo, que diz 

respeito às imagens resultantes das projeções dos sujeitos. 

A formação discursiva no Exame Nacional enquadra o sujeito-aluno às relações 

institucionais do Estado. Um dizer limitado, que regula o sujeito a posicionar-se conforme 

o que lhe é autorizado via formulação da proposta de redação. O sujeito se significa pela 

escrita e por ela se constitui na relação com o social. Parafraseando Orlandi (2001), 

dizemos que o sujeito não se apropria da linguagem num movimento individual, mas na 

relação com o social, com o simbólico. Desse modo, na perspectiva discursiva, o sentido 

de uma palavra e/ou expressão não está nele mesmo, mas é determinado pelas posições 

ideológicas que estão em jogo no processo sócio-histórico, dada as condições de produção 

dos sujeitos que as empregam. 

Nunes (1994), ao discorrer sobre a leitura numa perspectiva discursiva, afirma que 

sua prática envolve tanto o sujeito da leitura como as condições sócio-históricas em que ele 

se inscreve. Compreendemos, assim como Nunes (op.cit), que a leitura é uma prática ao 

mesmo tempo individual e social. É individual, porque nela se manifestam particularidades 
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do leitor; características intelectuais, memória e história. É social porque está sujeita a 

convenções linguísticas, ao contexto social, à exterioridade, à política.    

Dito isto, compreendemos que a proposta de redação, ao solicitar que os candidatos 

redijam um texto dissertativo-argumentativo com base na leitura dos textos motivadores e 

nos conhecimentos adquiridos ao longo da formação escolar, selecionando, organizando, 

e relacionando, coerentemente, argumentos e fatos para a defesa de seu ponto de vista, 

não toma o texto como produto do conhecimento do sujeito-aluno, mas como resultado de 

uma prática letrada. Nesse sentido, pressupõe-se que para escrever, precisa-se sempre de 

outros textos (motivadores/suportes), que serão tomados pelo sujeito-escritor e não da 

leitura como matéria-prima para a produção de texto. 

Na perspectiva da Análise de Discurso, a escrita se constitui carregada de 

historicidade, na qual o sujeito, capturado ideologicamente, apropria-se da língua para 

significar. O sujeito, na posição de aluno e em situação de avaliação, precisa estabelecer 

redes de sentidos para historicizar sua escrita; produzir sentidos. Entretanto, o discurso do 

ENEM, atravessado ideologicamente pelo Estado, enquadra o sujeito no comando da 

proposta de redação, que diz para redigir um texto do tipo dissertativo-argumentativo, na 

norma culta da Língua Portuguesa (...). Nota-se que há uma injunção para que se obedeça 

prontamente às ordens de um discurso pedagógico, inscrito numa posição idealista de 

como proceder à escrita do texto. O que se formula na proposta de redação produz um 

efeito de resistência no sujeito-aluno em não historicizar a prática de escrita. 

  A prática de leitura, assim como a de escrita, implica a interpretação. No entanto, 

tais práticas sofrem coerções e são reguladas por mecanismos do Estado. Orlandi (1996) 

diz que as condições de interpretação não são iguais para todos, pois o conhecimento é 

distribuído de forma desigual. Em um contexto amplo, a afirmação da autora nos faz 

pensar nas bases da educação no país, em que a Escola é o espaço de produção do 

conhecimento. No entanto, a desigualdade na distribuição desse conhecimento, em um 

contexto imediato, remete-nos aos mecanismos de regulação na prova do ENEM, que 

direciona a posição sujeito-aluno a pensar politicamente, como o Estado. Assim, o Estado, 

ao controlar a prática de escrita no Exame Nacional, administra os saberes sobre o sujeito-

aluno, de modo a traçar e um perfil „ideal‟, condicionando-o a ser “passivo” politicamente.   

Desse modo, a projeção imaginária do “sujeito ideal”, no discurso do ENEM, 

legitima uma linearidade na produção da escrita (redação). Contudo, Orlandi (1988, p. 113) 

diz que a unidade do texto não é plana, nem simétrica, mas fugaz. A partir de Orlandi 

(op.cit), compreendemos que um dos aspectos importantes na produção da escrita é a 
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noção de incompletude, entendida como constitutiva na/para a produção e os efeitos de 

sentido.    

Na perspectiva da Análise de Discurso a escrita é um trabalho discursivo, na qual o 

sujeito inscreve-se na língua para produzir sentidos. Portanto, quando falamos dos sujeitos 

e dos sentidos, a questão do simbólico é sempre uma questão aberta. Nesse sentido, 

trazemos Silva (1998) que diz da posição sujeito-aluno e sua constituição como sujeito de 

um discurso pedagógico, em que as relações de poder apagam o político que as determina.  

Observa-se que a proposta de redação, inscrita e alicerçada em uma concepção de 

língua formal/culta, inscreve uma forma-sujeito leitor-ideal para a escrita. A estrutura do 

texto, solicitado ao candidato, é a seguinte: 

 

O texto dissertativo-argumentativo é organizado na defesa de um ponto 

de vista sobre determinado assunto. É fundamentado com argumentos, 

para influenciar a opinião do leitor ou ouvinte, tentando convencê-lo de 

que a ideia defendida está correta [...] Seu objetivo é, em última análise, 

convencer ou tentar convencer o leitor, pela apresentação de razões e pela 

evidência de provas, à luz de um raciocínio coerente e consistente. (In: 

Guia do Participante/ENEM 2013, p.15). 

 

O recorte diz, entre outras coisas, que o objetivo do aluno é convencer o leitor pela 

escrita. Depreende-se uma interpelação ao candidato em ter que escrever para convencer e, 

diríamos, vencer, pela escrita, o idealismo de ser coerente com a proposição do que se 

solicita no enunciado da prova de redação. Nota-se distintas formas de atravessamento de 

leituras, de conhecimentos para a escrita do texto dissertativo. Dessa forma, o recorte 

produz efeitos de sentido, em que o sujeito-escritor deverá apresentar e defender uma ideia, 

uma posição, um ponto de vista ou uma opinião a respeito de determinado tema. Entende-

se, dessa forma, que se denomina argumentativo porque se trata de defender uma tese 

(ideia/opinião) e estrutura-se em: proposição, argumentação e conclusão (cf. Manual do 

Candidato, ENEM 2013).  

Isso nos leva a compreender que o processo de leitura e escrita no ENEM se dá para 

o sujeito que tem domínio da modalidade textual do tipo dissertativo-argumentativo. Essa 

tipologia exige do participante a capacidade de criar argumentos, pensar, refletir e intervir 

diante de problemáticas sociais, propondo soluções. Entretanto, entendemos que a restrição 

à modalidade dissertação, no ENEM, traz graves consequências para o ensino da escrita, 

principalmente, no ensino médio. Luna (2009), afirma que o aluno, com a finalidade de 

alcançar uma boa nota na prova de redação do ENEM, passa a „treinar‟ apenas o texto 
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dissertativo. Isso contribui para a padronização e engessamento de „textos que dão certo‟; o 

que favorece o surgimento de mitos e dicas que, muitas vezes, são levadas à risca por 

alunos que se “preparam” para a prova, na certeza de que evitar isso e/ou aquilo seja a 

maneira correta e “mais fácil” para obter uma boa nota na redação. Cria-se um imaginário 

de tipologia textual (dissertativo-argumentativo), que passa a servir como fórmula/receita, 

contribuindo para o efeito de uma projeção imaginária idealizada de sujeito e de texto.  

Sabe-se que o imaginário sobre o ensino de produção de textos, calcado em uma 

“fórmula” é, ainda hoje, muito praticado nas escolas. Assim, de acordo com o que se 

solicita no comando da proposta de redação, o sujeito-aluno precisa escrever seu texto na 

modalidade dissertativo-argumentativo, uma vez que esta é a condição para que sua 

redação seja aceita, conforme a política de língua do Exame.  

 

2.5 - A relação sujeito/escrita no ENEM 

 

Para falar da relação sujeito/escrita, remetemos a Auroux (1992). O autor, ao falar 

do processo revolucionário e tecnológico da gramatização, diz que a escrita foi a principal 

ferramenta na origem das tradições linguísticas. Para Auroux (op.cit), a escrita é uma 

tradição de saber linguístico; escrever é um ato que se produz pelo conhecimento à língua e 

por ela significamos. Por outro lado, Ranciére (1995), que considera a escrita numa 

perspectiva política, diz: 

 

[...] antes de ser o exercício de uma competência, o ato de escrever é uma 

maneira de ocupar o sensível e de dar sentido a essa ocupação. Não 

porque a escrita é o instrumento do poder ou a via real do saber, em 

primeiro lugar, que ela é coisa política (p.7). 

 

Para o autor, a escrita é o lugar do político. Não do político de fazer política, mas a 

língua é política porque é o lugar da disjunção (RANCIÉRE, 1995). O conceito de escrita, 

segundo o autor, é um gesto político e sujeito à divisão; é algo que não se realiza sem 

significação. Dessa maneira, entendemos que a escrita é política porque é um gesto que 

determina a forma da sociedade pela divisão política das posições-sujeito. Compreendemos 

que a escrita é política porque traça e significa uma (re)divisão entre as posições dos 

sujeitos, ou seja, pela relação de poder, opera-se uma divisão entre a ordem do discurso e a 

das condições de produção, na qual os sujeitos estão inscritos.  
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Ao trazermos Ranciére (1995), que trata da escrita como a divisão do político e a 

língua como lugar da disjunção, dizemos que a democracia é a condição de litígio e 

consenso. Entretanto, a política de avaliação do Exame Nacional, conforme refletimos no 

capítulo I, silencia a diferença, pois a noção do consenso, inscrita na política do ENEM, 

propõe a uniformidade na escrita da redação. 

O consenso, discutido por Ranciére (op. cit, p. 18), se refere à inclusão. Para o 

autor, a noção de consenso é a de que todo mundo está incluído de antemão. Diante disso, 

há de se pensar que há um processo de apagamento da forma-sujeito, normatizada pelo 

Estado. Em outras palavras, há regulações, há certas imposições que produzem o 

apagamento da posição-sujeito-aluno que, dada as condições de produção, pratica seus 

gestos de interpretação.   

Na perspectiva discursiva, o político refere-se à divisão dos sentidos, uma vez que 

não são unos, embora se tenha a ilusão de serem (ORLANDI, 2010a). Para a autora, esta 

divisão tem a ver com o fato de que a nossa sociedade é estruturada pela estratificação das 

relações de poder. Nesse sentido, refletir sobre o político na escrita é um gesto que 

determina a relação deste com a sociedade e com a história, fazendo significar um 

imaginário de sujeito letrado, culto, competente. 

Discorrer sobre o lugar político na língua é uma questão que se abre e, assim, 

compreendemos a prova do ENEM como um programa de avaliação que funciona sob a 

ação político-ideológica de Estado. Pela análise das Portarias nº 438/1998, 109/2009 e 

144/2012 apresentadas no capítulo I, observamos que o Exame Nacional sustenta-se em 

um pré-construído, compreendido como um já- lá, efeito do repetível, do já-dito, ou seja, 

desde que fora instituído, sua prática de avaliação fundamenta-se em um modelo de 

autoavaliação que funciona como um parâmetro para a inserção no mundo do trabalho. 

Neste ponto, nos perguntamos: o que significar auto avaliar-se? O gesto de auto 

avaliação faz mover o gesto de individuação. Há um movimento de seccionar, de fracionar 

os sujeitos pelo processo de auto avaliar, que é marcado por aquilo que ele produz 

enquanto conhecimento de língua. 

A avaliação não é um discurso que recai sobre o ENEM. A nosso ver, o discurso do 

ENEM não é daquele que avalia, mas daquele que dá possibilidade ao candidato avaliar-se. 

Ao atentarmos para a questão do auto avaliar-se, observamos que esse jogo de inversão faz 

vir à tona o processo de individuação (ORLANDI, 2012), em que o candidato é 

responsabilizado por sua nota, e o efeito dessa responsabilização leva-o a ocupar 

determinada posição-sujeito: competente e/ou in(competente).  
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Assim, compreendemos que o discurso da política do Exame do ENEM provém de 

um discurso da gestão. Ou seja, o gesto de avaliar o outro (sujeito-aluno) é um discurso do 

porta-voz INEP, proveniente de uma política de ensino que perpassa pelo discurso 

administrativo e ressoa na mundialização. A avaliação, nesse sentido, mantém uma estreita 

relação com a competência, e tudo isso decorre em um discurso de autoconhecimento, 

método para o desenvolvimento, para a capacitação e seleção de profissionais 

preparados/treinados para a tomada de decisões e de resolução de problemas. Percebe-se, 

neste contexto, uma conjuntura política que mundializa as relações do homem com o 

mercado de trabalho.   

Há uma memória discursiva
32

 que reverbera sentidos que não se desfazem, não se 

deslocam, mas permanecem. Uma memória enquanto espaço móvel da disjunção, de 

deslocamentos e retomadas, de conflitos, de regularização, um espaço de desdobramentos, 

réplicas, polêmicas e contra discursos Pêcheux (1969, p. 85). A afirmação do autor (op.cit) 

nos remete ao Estado, enquanto instrumento regulador, inscrito em uma posição político-

ideológica. 

Assim, refletir sobre o político na escrita é uma questão que envolve as relações de 

poder e, tal como Ranciére (1995), compreendemos que estas particularizam uma re-

divisão de sujeitos, sob a forma de classificação e seleção, excluindo aqueles que, pela 

escrita, não demonstram competências exigidas pelo Estado. Althusser (2010), em 

Aparelho Ideológico de Estado, diz que a Escola é uma instituição que tem a função de 

transmitir os sentidos legitimados, institucionalizados. Esta é uma questão que aflora 

reflexões sobre os efeitos de sentido de escrita produzidos na Escola, como instituição que 

reproduz as normas do Estado.   

Pêcheux (2012) afirma que em um conjunto de regras há sempre o que é proibido 

e/ou permitido, que tomam a forma de não diga aquilo, mas diga isso. Assim, qualquer 

ataque a essa ordem „imaginária‟ é visto como uma quebra/desvio das regras; um 

posicionar-se fora da língua. E a escrita, conforme Silva (1998), funciona, também, como 

critério de seleção e exclusão dos sujeitos. Dessa forma, a escrita numa relação política, 

conforme propõe Rancière (1995), remete-nos a Lagazzi (1988) que diz: 

 

O sujeito se constitui no interior de uma formação discursiva, mas a 

relação que ele estabelece com essa formação dominante e com as outras 

formações discursivas que aí se entrecruzam, a relação que ele estabelece 
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 O conceito de memória postulado por Pêcheux (2009) é uma memória do discurso, ou seja, uma memória 

interdiscursiva, onde habita um conjunto de já-ditos que sustenta todo dizer (p.57). 



58 
 

entre as várias formações discursivas, é própria da história de cada sujeito 

(p.25). 

 

É pelo processo histórico que compreendemos como as relações de poder se 

constituem na sociedade. A posição-sujeito inscrita em uma formação discursiva e afetada 

pelo simbólico, produz sentidos, isto é, a constituição dos sujeitos e dos sentidos tem a ver 

com a história, por que é ela que provê a linguagem de sentidos. 

Para Orlandi (2007c, p. 296), o político reside na divisão dos sujeitos e dos 

sentidos, pela diferença, pela divisão, pela dispersão. Nesse sentido, compreendemos que 

a escrita divide a sociedade entre aqueles que sabem escrever e aqueles que não a 

dominam. Nossa sociedade capitalista se constitui como uma sociedade de escrita que 

divide e seleciona os sujeitos, dadas as condições de produção. No Exame Nacional essa 

divisão ocorre pela competência, ou não, na escrita, em que os sujeitos são postos numa 

relação de hierarquização, pela nota obtida no Exame. 

A escrita legitima a forma-sujeito e os mecanismos do Estado a individualiza. O 

modo como o sujeito toma a escrita, constitui-se e produz sentidos, e o modo como o 

sujeito se relaciona com a escrita é o modo como ele se relaciona com o conhecimento, 

com a linguagem e com a sociedade. 

De acordo com Orlandi (1996, p. 33), a leitura é um processo complexo: saber ler é 

saber o que o texto diz e o que ele não diz, mas o constitui significativamente. 

Compreende-se, conforme a autora, que o não-dito faz parte da constituição do texto e 

deve (também) ser reconhecido pelo leitor.  

O aprendizado da leitura e da escrita é um processo em que há a possibilidade de 

copiar, reproduzir, criar. Segundo Orlandi (2012), o gesto de interpretação, assim como o 

gesto de leitura, é um ato simbólico, uma prática discursiva. Segundo a autora (op.cit, p. 

87), estar na língua, com gestos de interpretação, significa estar sendo trabalho pela 

língua em uma perspectiva discursiva, em que a língua faz sentido, em que ela é afetada 

pela história. Assim, o gesto de interpretação materializa a inscrição do sujeito em uma 

formação discursiva, que o constitui em uma posição-sujeito.  

Conforme Orlandi (2012), apropriar-se da escrita é um gesto de interpretação
33

, um 

ato simbólico, uma vez que trata-se de uma relação necessária do sujeito com a linguagem. 

Visto pelo fio do discurso, o Exame Nacional, convoca o sujeito-aluno a pensar 

politicamente, como o Estado, e a escrever a partir do que se pergunta no enunciado da 
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 Como os objetos simbólicos não têm um sentido transparente, os sujeitos produzem efeitos de sentido a 

partir de gestos de interpretação (ORLANDI, 2012). 



59 
 

proposta de redação. Este gesto é um traço que nos dá pistas de que o a forma-sujeito, o 

candidato, precisa conhecer o jogo da língua e apropriar-se da escrita.  

Compreendemos que a noção de sujeito-leitor é constitutiva de uma prática de 

leitura, definida por Orlandi (1988, p. 50) como um sujeito capaz de livre determinação 

dos sentidos, ao mesmo tempo que é um sujeito submetido às regras das instituições. 

Assim, o sujeito é „livre‟ para atribuir sentidos ao texto, mas apenas alguns sentidos.  

Trazemos uma reportagem da Revista Veja para pensarmos a imposição do Estado, 

enquanto órgão regulador das políticas públicas de ensino. O jornalista Reinaldo de 

Azevedo, ao escrever um texto de opinião sobre o processo avaliativo do Exame Nacional, 

faz oposição ao governo, afirmando: 

 

Um dos meus sobrinhos, filho da minha irmã, fez a prova: 

“Mandei ver, Tio. Falei que índio praticar infanticídio é uma diversidade 

que eu não respeito”. 

E eu: “Cara, você fez isso? Então já se danou (empreguei outro verbo, eu 

confesso...)”. 

Ele: “Claro que não né, Tio? E eu sou besta? Tava na cara que era para 

elogiar a diversidade” (Revista Veja - 27 de agosto de 2007). 

 

No excerto, disponível em circulação nacional, pela Revista Veja/27/08/2007, 

observa-se a posição do sujeito-leitor em relação ao item solicitado na proposta de redação, 

qual seja, escrever um texto dissertativo-argumentativo, na norma culta da língua, que 

apresente coesão e coerência e que respeite os direitos humanos. (cf. Proposta de 

Redação, ENEM/2007)
34

. Trazemos Pêcheux (1969, p. 78) que diz: o sentido não está nas 

palavras, mas depende da formação discursiva em que está inscrita. Entendemos que há 

um fio condutor no discurso do Estado, representado pelo INEP, que direciona o candidato 

a escrever de uma forma e não de outra. 

Primeiramente, há de se pensar na prática de leitura que permeia a formação do 

sujeito leitor. Há, no diálogo do tio com o sobrinho, uma questão no nível da interpretação. 

Há pistas que colocam o sobrinho em um lugar distante daquilo que se pede no enunciado 

da prova de redação do ENEM. Ao dizer que o infanticídio (considerado um crime) é uma 

diversidade, a posição-sujeito garoto inscreve-se numa formação discursiva que o distancia 
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 A proposta de redação do ENEM (2007) solicitou que o participante escrevesse um texto sobre o desafio 

de se conviver com a diferença; e tratava a questão da diferença social, racial e étnica como uma necessidade 

de igualdade. 
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da proposta de redação, qual seja, a de produzir um texto sobre o desafio de se conviver 

com as diferenças
35

, tendo como condição o respeito aos direitos humanos. 

Pode-se dizer que a posição-sujeito-candidato, ao responder para o tio, faz uso de 

certa sagacidade. Observa-se que a posição-sujeito (garoto) é interpelado, ideologicamente, 

a elogiar a diversidade, como se a escrita, carregada de elogios, produzisse efeitos outros 

no possível corretor (interlocutor). A resposta do tio ao sobrinho: então já se danou, é algo 

que nos chama a atenção: observa-se, no movimento do discurso, que o tio compreende o 

distanciamento do sobrinho em relação ao gesto de interpretação inscrito na proposta de 

redação, isto é, o próprio tio adverte o sobrinho sobre a questão da interpretação e da 

leitura, da relação sujeito-leitor com o texto.  

A interpretação, compreendida tal como Orlandi (2012), é o vestígio do possível, o 

lugar da ideologia, materializada pela história. Pode-se dizer que, ideologicamente, o 

sobrinho pensa ter feito algo salutar/relevante ao elogiar a diversidade, mas do ponto de 

vista discursivo, a posição-sujeito (garoto) inscreve-se na literalidade de sentidos, 

distanciando-se do fio condutor do discurso da proposição da escrita da redação.  

Diante do distanciamento em relação ao que se solicita na escrita do texto, nos 

perguntamos: como se dá o gesto de interpretação
36

? Sabe-se que é preciso considerar a 

matéria significante e a exterioridade, pois, conforme Orlandi (2012, p. 17), o gesto de 

interpretação fora da história não é formulação, é fórmula, não é significação, é 

rearranjo. Compreendemos, assim, que o gesto de interpretação se dá na história e na 

significação. Observa-se, no excerto da Revista Veja (27/08/2007, p. 59), que o candidato 

foi „pego‟
37

 pela evidência da formulação ao interpretar a proposta de redação do ENEM. 

Nota-se que a posição-sujeito garoto foi „capturada‟ pela naturalização dos sentidos, pois 

ao ler “respeite os direitos humanos” o candidato foi tomado pelo lugar da evidência dos 

sentidos. Retomamos Orlandi (2012), que diz sobre o legível, o interpretável e o 

compreensível. Percebe-se que o sobrinho não está no nível do compreensível da proposta 

de redação, pois nota-se uma questão de interpretação, de constituição dos sentidos. Assim, 

compreendemos, tal como Orlandi (op.cit) e Henry (2013), que a linguagem é uma questão 

que se abre e o simbólico intervém na produção dos sentidos.  
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 Tema da redação do ENEM 2007. 
36

 A interpretação é um gesto, é um ato no nível do simbólico (Orlandi, 2012). 
37

 Capturado e/ou tomado. 
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Pode-se dizer que há um atravessamento do discurso pedagógico
38

 na fala do 

garoto, que se inscreve numa posição ideológica em relação aos sentidos inscritos na 

proposta de redação do ENEM. O discurso pedagógico
39

 é o discurso autoritário e o 

sujeito-aluno, afetado por este discurso, se inscreve numa projeção imaginária referente ao 

enunciado da proposta de redação, sendo ideologicamente, coagido a escrever seu texto 

respeitando os direitos humanos
40

, conforme propõe o discurso do Estado. Observa-se no 

texto da Revista Veja (27/08/2007, p. 59), o sujeito-aluno inscrito numa formação 

imaginária, afetado pelas relações de sentido inscritas no comando da redação. No 

movimento do discurso, a ideologia produz a naturalização dos sentidos. Assim, o 

candidato, interpelado ideologicamente, faz uso do elogio para „respeitar‟ a diversidade, 

logo, os direitos humanos.  

Para a posição-sujeito (garoto), elogiar a diversidade significa estar incluído no 

processo avaliativo; isto nos faz compreender que as reflexões sobre a língua, 

particularmente da escrita, nos colocam em um lugar onde a literalidade e a transparência 

não têm espaço, pois estar na língua é abrir-se à multiplicidade de sentidos. Ao interpretar 

na literalidade de sentidos, a posição-sujeito (garoto) apropria-se da palavra 

“infanticídio”
41

 para dizer de um ato pertencente à cultura indígena, portanto, precisa ser 

preservado, elogiado. Nota-se, ainda, distintas relações com a exterioridade, isto é, a 

posição sujeito-aluno na condição de „avaliado‟ estabelece, superficialmente, uma relação 

com a memória discursiva; aquilo que ideologicamente se compreende como o “respeito 

aos direitos humanos”, na sua intrínseca relação com a diversidade cultural do país. Em 

outros termos, o garoto toma o discurso impositivo do INEP – respeite os direitos humanos 

– num gesto linear, literal. 

Diferentemente da leitura literal feita pelo garoto em relação à proposta do ENEM, 

há de se pensar que as formações discursivas provêm das formações ideológicas, ou seja, 

elas determinam o que pode e deve ser dito numa determinada situação. No entanto, esse 

dizer não deve estar no intuito de “agradar” o interlocutor, conforme analisamos no recorte 
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 Orlandi (1983) define o discurso pedagógico como um discurso circular; um dizer institucionalizado sobre 

as coisas. 
39

 O discurso pedagógico não leva em conta as condições de produção da leitura do aluno – tão caras à 

Análise de Discurso – fazendo com que o aluno real e o virtual coincidam sem que se opere uma mudança 

nas condições de produção. Nota-se, pelo funcionamento do discurso pedagógico, a projeção imaginária de 

um aluno-padrão/modelo. 
40

 Respeitar os Direitos Humanos é um discurso do Estado inscrito na proposta de redação do ENEM. 
41

 Infanticídio indica o ato voluntário de matar uma criança. No código penal brasileiro, o infanticídio é 

abordado pelo artigo 123, que indica que o infanticídio implica matar um bebê durante ou logo depois 

do parto, estando sob o efeito do estado puerperal. A pena prevista é detenção que pode ir de dois a seis 

anos. Disponível em: http://www.significados.com.br/infanticidio. 

http://www.significados.com.br/infanticidio
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da Revista Veja (27/08/2007, p. 59). Posto isso, pela análise do trecho da Revista, é 

possível observar o funcionamento das seguintes formações imaginárias: 1- a imagem que 

o sujeito-aluno tem da prova de redação e, 2- a imagem que o sujeito-aluno tem do 

corretor. A projeção desse jogo de imagens permite-nos dizer que, ao escrever, o 

participante antecipa o „possível corretor‟, acreditando que possa regular o seu discurso. 

Sobre isso, Orlandi (2009, p. 39) diz que o sujeito antecipa seu interlocutor quanto ao 

sentido que suas palavras irão produzir. Esse mecanismo regula a argumentação, fazendo 

com que o sujeito diga de um modo e não de outro, pensando produzir o efeito pretendido 

em seu interlocutor. 

Pelo mecanismo de antecipação, o sujeito-aluno projeta-se imaginariamente no 

lugar do avaliador, organizando seu texto em relação à imagem do seu leitor (PÊCHEUX, 

1969). De acordo com Pêcheux (op.cit, p. 82), o que funciona nos processos discursivos é 

uma série de formações imaginárias que designam o lugar que A e B se atribuem cada um 

a si e ao outro; a imagem que eles fazem de seu próprio lugar e do lugar do outro. Diante 

do que afirma Pêcheux, Costa (2011) diz que, nessa rede imaginária, um sujeito projeta 

imagens do lugar do outro, de si mesmo e do referente (objeto imaginário), cujo 

funcionamento da linguagem é acionado pelo mecanismo de interpretação e seus 

gestos/efeitos de sentido no jogo de construção discursiva.  

O jogo das formações imaginárias diz respeito ao imaginário de professor-corretor 

como o punidor de erros. Dessa forma, a posição-sujeito-autor equivocadamente faz elogio 

ao ato de infanticídio, como uma maneira para obter uma boa nota na escrita. Nesse 

sentido, ao falar das relações atuais que permeiam as discussões acerca da produção do 

conhecimento, Orlandi (2002, p. 205) afirma que todos estão incluídos, mas uns têm 

competência, outros, conhecimento sofrível. Compreendemos que as formações 

discursivas, imaginárias, ideológicas e as condições de produção, permeiam o processo 

avaliativo do ENEM. Ou seja, há uma „disputa‟ que envolve a produção do conhecimento, 

que decorre, muitas vezes, numa relação de exclusão. Entretanto, não significa que os 

sujeitos, ditos segregados, não tenham conhecimento, mas numa sociedade capitalista e 

hierarquizada, as relações sociais inscrevem-se no campo da competência.  

A nosso ver, a leitura do diálogo (garoto versus tio) nos faz olhar para as bases da 

formação escolar e para os diferentes lugares sociais de que provém o sujeito-aluno. 

Refletir sobre essas condições de produção é algo que merece leitura(s) outra(s), uma vez 

que toca numa questão bastante “delicada” e efervescente de discussões: a política de 

escrita. Tudo isso nos faz pensar que a matéria significante tem sua plasticidade, porém há 
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um fio condutor que perpassa os modos de dizer; faz-nos pensar, sobretudo, nas condições 

de produção do sujeito-aluno, proveniente de distintas condições de ensino, que se inscreve 

no Exame do ENEM e concorre a uma vaga para o ensino superior. 

Assim, ao pensarmos nas políticas linguísticas e nas concepções de língua que 

sustentam o Exame Nacional, remetemo-nos a Guimarães (1996), que diz sobre a posição 

do Estado enquanto regulador da unidade da/na língua. Essa relação Estado/Escola é, 

eminentemente, político-ideológica, em que dá visibilidade à uniformização língua/ sujeito, 

legitimando, assim, uma forma-sujeito no discurso.  

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



64 
 

CAPÍTULO III 
 

 

A PROJEÇÃO IMAGINÁRIA E A POSIÇÃO-SUJEITO “IDEAL” NO 

DISCURSO DO EXAME NACIONAL 
 

          

Na Análise do Discurso não é o analista quem faz a análise no sentido de 

ação de um sujeito consciente e pensante sobre um objeto empírico 

controlável chamado texto. Mas, é análise que se faz pelo texto, através 

do analista munido de um dispositivo teórico que lhe permite trabalhar a 

discursividade, isto é, a espessura linguística e histórica da linguagem e 

deslocar a sua posição de sujeito-leitor para a de sujeito-analista. Esta 

outra leitura produzida pelo analista, sustentada pelo dispositivo teórico 

da AD, permite situar e compreender o gesto - ato simbólico - de 

interpretação do sujeito e revelar os efeitos de sentido de sua intervenção 

no mundo (ORLANDI, 1996, p. 115).   

 

A citação apresentada (ORLANDI, op.cit) diz que o trabalho do analista é 

sustentado por um dispositivo teórico em que se desloca da posição sujeito-leitor para a de 

sujeito-analista; e é esse movimento que permite compreender os gestos de interpretação e 

os efeitos de sentido que são próprios da linguagem em seu funcionamento. 

Neste capítulo, refletiremos a posição sujeito-aluno participante do ENEM em 

relação aos cinco critérios avaliativos para a escrita da redação. Interessa-nos, discutir a 

posição-sujeito, imaginariamente projetada como “ideal” no discurso do Exame, a partir da 

formulação da proposta de redação. Trabalharemos, de forma analítica, com o discurso 

institucional do Exame Nacional, respaldados na Matriz de Referência da redação, como 

materialidade simbólica, que possibilitará observar o funcionamento discursivo da política 

avaliativa do ENEM para o país. 

Na perspectiva discursiva, a análise é um continuum, que demanda um ir-e-vir entre 

a teoria e o corpus, ao longo de todo o trabalho. Assim, no batimento entre descrição e 

interpretação, a matéria empírica vai se deslocando, pelos dispositivos teóricos e 

analíticos, em um objeto discursivo. Pois, no embate entre a descrição e a intepretação, 

constrói-se a análise. A análise é um processo que começa pela própria delimitação do 

corpus, que se constrói face à natureza do material e à pergunta da pesquisa (ORLANDI, 

2001). Na perspectiva discursiva, o corpus é uma construção teórica que se recorta pelas 

análises e o recorte direciona o analista à sua pesquisa. Ele é instável e provisório 

(ORLANDI, 1998) e vai se configurando por meio de recortes, na medida em que se 
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constrói a análise. (ORLANDI, 1998 apud ALBUQUERQUE, 2007, p. 37). Posto isso, 

compreendemos que o ENEM como um fato de linguagem que se recorta, que se delimita.   

Interessa-nos analisar, de modo particular, a matriz de correção do ENEM, que 

considera cinco competências avaliativas, as quais funcionam como critérios para a 

produção escrita do texto dissertativo. Refletiremos sobre a posição-sujeito-aluno na 

formulação da proposta de redação, que nos dá pistas da projeção imaginária “ideal” do 

sujeito-aluno inscrito no discurso da prova.  

Deste modo, pensar no funcionamento discursivo das competências é relacioná-lo 

às suas condições de produção, à exterioridade. Para tanto, trabalhar a maneira como a 

proposta de redação discursiva com o candidato, é compreender o que se compreende 

sobre redação, pensando a política de escrita do Exame Nacional. No entanto, não nos 

ateremos às respostas do sujeito-aluno (a produção escrita), mas, antes disso, refletiremos a 

política de língua que permeia a formulação da proposta de redação, assim como os 

critérios de correção da prova.  

 

3.1 - As competências avaliativas para a escrita da redação: a projeção ideal(izada) do 

sujeito-aluno 

 

 Neste tópico, apresentaremos os cinco critérios avaliativos (competências) para a 

escrita da redação no Exame Nacional, que compreendem o corpus de análise deste 

capítulo. As competências e habilidades, dispostas pelo MEC/INEP são, também, 

disponibilizadas aos participantes, no manual do candidato. Trata-se de informações que se 

repetem a cada ano no Guia do participante e o candidato toma esse repetível como uma 

leitura e, a partir dela, precisa desenvolver a escrita da redação. Dito de outra forma, as 

competências textualizam a inscrição do sujeito no modelo canônico de língua escrita, num 

gesto que o Governo distribui aos participantes do ENEM, através do Guia do participante, 

que diz: 

 

Competência 1: Demonstrar domínio da norma padrão da língua escrita; 

Competência 2: Compreender a proposta de redação e aplicar conceitos 

das várias áreas de conhecimento, para desenvolver o tema dentro dos 

limites estruturais do texto dissertativo-argumentativo;  

Competência 3: Selecionar, relacionar, organizar e interpretar 

informações, fatos, opiniões e argumentos em defesa de um ponto de 

vista;  

Competência 4: Demonstrar conhecimento dos mecanismos linguísticos 

necessários para a construção da argumentação;  
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Competência 5: Elaborar proposta de intervenção para o problema 

abordado, respeitando os direitos humanos. (In: Manual de capacitação 

para a avaliação das redações do ENEM/2014, p. 21). 

 

Além das competências, têm-se, também, os cinco níveis de desempenho que dizem 

sobre a proficiência do aluno em cada uma das competências avaliadas na escrita da 

redação. Do nosso ponto de vista, interessa refletir a posição sujeito-aluno projetado como 

“ideal” no discurso das competências; aquele cuja projeção contempla os critérios 

avaliativos da redação, isto é, a projeção da posição-sujeito ideal materializa-se no nível 

V
42

 das referidas competências, e tem a ver com a reflexão feita a partir das figuras (04 e 

05, cap. II, p. 41).  

Para discorrermos sobre a relação sujeito e língua escrita, recortamos alguns 

fragmentos de redações do ENEM para refletirmos a posição sujeito ideal (projetado pelo 

discurso das competências do INEP) versus aluno-real. Tais recortes darão visibilidade à 

tensa relação entre o real e imaginário na política escrita do ENEM e possibilitarão 

observar, por um lado, a imposição de um modelo de redação, que projeta um autor-aluno 

ideal e, por outro, marca, também, o lugar da falha, do equívoco, de uma interpretação que 

fura como esse “modelo” e diz de outro lugar. Para tanto, os recortes, a seguir, são 

redações do ENEM 2013, cujo tema foi Efeitos da implantação da Lei Seca no Brasil.  

Nosso gesto de interpretação em relação a cada um dos cinco critérios avaliativos é 

o seguinte: na primeira competência, demonstrar domínio da norma da língua escrita, 

pressupõe-se o conhecimento da modalidade escrita formal da Língua Portuguesa. Nesta 

competência, espera-se que o participante faça uso da variedade formal da língua, 

obedecendo às normas gramaticais (sintaxe de concordância, regência e colocação, 

pontuação, flexão, etc).  

 

 

                                                           
42

 Nível V da competência I: Demonstra excelente domínio da modalidade escrita formal da língua 

portuguesa e de escolha de registro. Desvios gramaticais ou de convenções da escrita serão aceitos somente 

como excepcionalidade e quando não caracterizem reincidência. 

Nível V da competência II: Desenvolve o tema por meio de argumentação consistente, a partir de um 

repertório sociocultural produtivo e apresenta excelente domínio do texto dissertativo-argumentativo.  

Nível V da competência III: Apresenta informações, fatos e opiniões relacionados ao tema proposto, de 

forma consistente e organizada, configurando autoria, em defesa de um ponto de vista. 

Nível V da competência IV: Articula bem as partes do texto e apresenta repertório diversificado de recursos 

coesivos.  

Nível V da competência V: Elabora muito bem proposta de intervenção, detalhada, relacionada ao tema e 

articulada à discussão desenvolvida no texto. (In: Manual de capacitação para a avaliação das redações do 

ENEM/2014, p.21). 
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Recorte 01: redação nota mil (1.000) 

 
Disponível em: Manual de Capacitação para avaliação das Redações do ENEM/2014. 

 

De acordo com o nível V da competência I, o aluno precisa demonstrar excelente 

domínio da modalidade escrita formal da língua portuguesa. De acordo com o discurso do 

INEP, percebe-se que, dominar a norma culta da língua escrita é também, desviar 

gramaticalmente. Assim, na escrita do texto, a posição sujeito-aluno deve ser claro e 

objetivo, empregar um vocabulário variado e preciso, seguindo as regras da escrita formal 

da Língua Portuguesa. Entende-se, que o domínio do português (norma culta da língua) é o 

domínio da leitura e da escrita.  

De maneira geral, observa-se que o modelo de avaliação (ENEM) reforça os 

estereótipos sobre o domínio da norma culta, da norma padrão, na qual o sujeito-aluno tem 

seu texto pontuado quanto à eficiência no uso de regras normativas da língua. Entretanto, 

observa-se que desvios gramaticais ou de convenções da escrita serão aceitos como 

excepcionalidade. 

O segundo critério, compreender a proposta de redação e desenvolvê-la na 

modalidade dissertativo-argumentativo, está relacionado à maneira, pela qual, o candidato 

toma o enunciado da proposta de redação para o desenvolvimento da escrita do texto. 

Nesta competência exige-se que o candidato produza um texto dissertativo-argumentativo, 

que segundo o INEP é o tipo de texto que demonstra a verdade de uma ideia ou tese; um 

conjunto de argumentos que defendam um ponto de vista. Para isso, o sujeito-aluno precisa 

desenvolver o tema por meio de uma argumentação consistente, a partir de um repertório 

de leitura, que o permita articular as partes do texto, tornando-o coerente.  
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Recorte 02: redação nota mil (1.000) 

 
Disponível em: Manual de Capacitação para avaliação das Redações do ENEM/2014. 

 

Observa-se que a posição sujeito-aluno frente à temática da redação (lei seca), 

constrói argumentos para defender seu ponto e vista em relação proposta da redação; 

inscreve-se como autor, e faz significar na escrita a exterioridade. Entretanto, há algo que 

fura com o imaginário de “sujeito e escrita ideal”, do conhecimento dos mecanismos 

linguísticos e o domínio da escrita formal da Língua Portuguesa. Isto é, a tomada da 

palavra punimento não compromete o imaginário de escrita ideal, ainda que haja um furo 

no imaginário de escrita-ideal, não há decréscimo na nota do sujeito-aluno.  

Esta competência está relacionada à compreensão do tema, na qual a abordagem é 

de cunho político-social. Assim, a posição-sujeito-aluno precisa valer-se de argumentos 

que assegurem o desenvolvimento do texto, pois de acordo com o nível V desta segunda 

competência, o aluno que desenvolver o tema por meio de argumentação consistente, a 

partir de um repertório sociocultural produtivo e apresentar excelente domínio do texto 

dissertativo-argumentativo, receberá nota máxima. Dessa forma, compreender a proposta 

de redação é saber ler e interpretar os textos motivadores que a constitui. Pois, sabe-se que 

o percurso de leitura e de escrita dos participantes é diversificado, assim como suas 

condições de produção.  

O terceiro critério avaliativo diz respeito à maneira como o candidato seleciona, 

relaciona, organiza e interpreta informações, fatos, opiniões e argumentos em defesa de 

um (seu) ponto de vista. Nesta competência, avalia-se o modo como o sujeito-aluno 

intervém na problemática apresentada na proposta de redação. Nesse sentido, o sujeito-

escritor precisa elaborar um texto que apresente argumentos que justifiquem o seu 

posicionamento em relação à temática da proposta de redação. Assim sendo, 
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compreendemos que esta competência trata da inteligibilidade do texto, da coerência e 

plausibilidade entre as ideias apresentadas, o que possibilita a construção dos sentidos.  

  

Recorte 03: redação nota mil (1.000) 

 
Disponível em: Manual de Capacitação para avaliação das Redações do ENEM/2014. 

 

Nesta terceira competência, avalia-se a coerência do sujeito-aluno na seleção, 

organização e exposição dos argumentos para a escrita do texto. Espera-se que o 

participante, em uma situação de escrita formal, saiba organizar e interpretar informações 

disponíveis nos textos motivadores para a argumentação e defesa de seu ponto de vista. 

Conforme está textualizado no nível V desta terceira competência, receberá nota máxima, 

o candidato que apresentar informações, fatos e opiniões relacionados ao tema proposto, 

de forma consistente e organizada, configurando autoria, em defesa de um ponto de vista.   

O quarto critério avaliativo, demonstrar conhecimento dos mecanismos linguísticos 

necessários para a construção da argumentação, diz respeito ao conhecimento do sujeito-

aluno em relação à língua e aos mecanismos fundamentais de argumentação. Neste caso, 

requer o conhecimento da estruturação do texto dissertativo-argumentativo, assim como 

dos mecanismos coesivos; responsáveis pela construção da argumentação na escrita da 

redação.   
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Recorte 04: redação nota mil (1.000) 

 
Disponível em: Manual de Capacitação para avaliação das Redações do ENEM/2014. 

 

Avalia-se, nesta competência, a organização textual; a relação que as frases e os 

parágrafos estabelecem entre si, garantindo a sequenciação coerente das ideias. No 

discurso do Exame Nacional, esse encadeamento pode ser expresso por conjunções, 

preposições, advérbios e locuções adverbiais. Estes recursos são responsáveis pela coesão 

do texto, porque estabelecem uma inter-relação entre orações, frases e parágrafos, fazendo 

com que o participante enquadre-se numa ritualização e/ou linearização de procedimento à 

escrita da redação. 

Nota-se que o participante precisa demonstrar conhecimento dos mecanismos 

linguísticos e que subjaz o domínio das regras gramaticais. Portanto, ao solicitar que o 

aluno desenvolva a redação com clareza, coesão e coerência, pressupõe-se que tais 

elementos estão imersos em uma corrente teórica, calcada na perspectiva 

sociointeracionista. Conforme o nível V desta penúltima competência, o participante 

precisa articular bem as partes do texto e apresentar um repertório diversificado de 

recursos coesivos, essenciais para o sentido da redação. Este gesto nos faz compreender 

que ter conhecimento dos mecanismos linguísticos é muito mais que dominar a gramática, 

propriamente dita. Produzir uma redação que atenda ao critério solicitado nesta 

competência, é saber „sobre‟ a língua em sua multiplicidade de sentidos. É saber 

argumentar.  

Na última competência, elaborar proposta de intervenção para o problema 

abordado, respeitando os direitos humanos, avalia-se a maneira como o sujeito-aluno 
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intervirá em relação ao problema abordado na proposta de redação. Compreendemos que, 

intervir diante de uma problemática social requer condições de produção do sujeito-aluno, 

uma vez que a língua inscreve-se na história para significar. 

 

Recorte 05: redação nota mil (1.000) 

 
Disponível em: Manual de Capacitação para avaliação das Redações do ENEM/2014. 

 

A posição sujeito-aluno, para atender ao quinto critério avaliativo, precisa elaborar, 

de maneira consistente e bem articulada, a proposta de intervenção ao problema proposto. 

Conforme afirma o nível V desta última competência, para obter nota máxima, é preciso 

que o sujeito-aluno elabore muito bem proposta de intervenção, detalhada, relacionada ao 

tema e articulada à discussão desenvolvida no texto. Diante disso, nota-se que não é 

suficiente que o participante discorra sobre o tema proposto, mas seja crítico e saiba 

intervir diante da questão em discussão e apresente „possíveis soluções‟. Assim, 

compreendemos que a prova do ENEM projeta de forma imaginária um sujeito-ideal, na 

aplicabilidade de “soluções” às situações-problemas.  

Percebe-se que a leitura „esperada‟ de um leitor „competente‟ nesta quinta 

competência deve-se ao olhar atento à opacidade texto, à desnaturalização, sobretudo à 

interpretação. Interpretar a proposta de redação e os textos motivadores, demanda o 

conhecimento da escrita, dos gêneros discursivos, assim como a distinção da linguagem 

verbal e não-verbal. É necessário, ainda, que o sujeito-aluno respeite os direitos humanos 

(seus próprios direitos), não se desviando de valores e condutas, tais como cidadania, 

liberdade e diversidade cultural. Projeta-se um “aluno ideal” que, pela escrita, aponte 

soluções às questões sociais. 
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Observa-se que as competências consideradas para a avaliação são quantificadas de 

acordo com o que se espera de um aluno que chega ao término do ensino médio, após onze 

anos de escola. Di Renzo (2008) diz que, historicamente, a Escola funcionou como 

“adestradora”, na disciplinarização dos alunos. Os professores tinham a tarefa de 

transformá-los em máquinas, fazendo-os obedecer às regras e punir aqueles que 

desviassem das normas. O posicionamento da autora nos faz pensar na posição da escola 

em relação ao sujeito-escolarizado, que saiba ler e escrever, apropriando-se de um saber 

„sobre‟ a língua.  

O candidato, ao escrever seu texto, precisa seguir critérios, que funcionam como 

parâmetros para os avaliadores no momento da correção da redação. Ideologicamente, a 

projeção do aluno “ideal” se dá mediante o cumprimento de tais critérios, sobretudo, a 

maneira pela qual o Estado, institucionalmente, convoca o candidato a refletir, interpretar e 

escrever acerca da temática da prova de redação.  

Ao dizer que o sujeito-aluno „precisa atender‟ e/ou „buscar atender‟ aos critérios 

avaliativos da produção escrita, pressupõe-se que o Exame Nacional legitima um saber 

sobre a língua institucionalizada pelo Estado; o que nos faz pensar, entre outras coisas, que 

projeta-se, também, um imaginário de língua una. Em contrapartida, Mariani (2007) faz 

uma reflexão sobre a construção da unidade linguística no Brasil. Segundo a autora, 

projetar a unidade de uma língua, consequentemente, apagam-se as demais, e, no Brasil, 

esse processo de apagamento de uma língua e a instituição de outra, ficou conhecido como 

colonização linguística. Grosso modo, tal processo funcionou como uma determinação, 

uma forma de controle e manutenção da ordem. O que Mariani (op.cit) denominou de 

colonização linguística, dizemos que ao criar normas de escrita, a política do ENEM visa, 

da mesma forma, a manutenção da ordem, a progressão de um ciclo, de um sistema 

avaliativo; o que implica em um apagamento, porque a completude, o todo alcançável só 

funciona no efeito imaginário (PFEIFFER, 2000), possibilitando-nos compreender que, 

pela ordem na/da língua, pode-se observar a projeção imaginária do sujeito de direito, 

submetido ao processo avaliativo do Exame Nacional. 

As redações, no ENEM, são avaliadas de acordo com a competência linguística do 

participante; uma competência que nomeia um modo de escrita. Trazemos Geraldi (1984), 

que diz sobre a crise no sistema educacional brasileiro em relação ao mau desempenho 

linguístico dos alunos na escrita de textos. Para o autor, essa „incapacidade‟ na escrita é 

comprovada a partir dos resultados de processos avaliativos, tais como o ENEM, em que o 
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baixo nível de desempenho linguístico demonstrado pelos estudantes ocupa espaço nas 

discussões acerca da “crise do sistema educacional”.  

Posto isso, compreendemos que a deficiência e/ou incapacidade dos alunos em 

relação à produção escrita, está, também, relacionada às concepções de língua e de escrita, 

a maneira como são concebidas e trabalhadas na escola. Segundo Pêcheux (2010), há uma 

recusa da concepção de linguagem que reduz a um instrumento de comunicação. Tal como 

o autor (op.cit), Henry (2013) diz que devemos renunciar a concepção de linguagem como 

instrumento de comunicação, visto que esta concepção é reducionista e representa uma 

pequena parte de um grande iceberg. 

Em suma, as cinco competências apontam para uma relação com a exterioridade. 

Elas dizem respeito ao conhecimento do sujeito-aluno „sobre‟ a língua. Percebe-se que o 

discurso do INEP inscreve-se no lugar da objetividade na escrita. Isso produz gestos de 

intepretação, cujo efeito é o enquadramento do sujeito-participante na regularidade da 

língua. Resumidamente, os cinco critérios avaliativos projetam um sujeito aluno que 

domine a norma culta da língua escrita; compreenda a proposta de redação; selecione as 

ideias e argumentos; construa argumentos consistentes e elabore uma proposta de 

intervenção social.  

Nos recortes (01 a 06, p. 67-71) tem-se fragmentos de provas em que a nota é mil 

(1.000). Sendo assim, a posição dos candidatos na formulação do texto escrito nos move a 

pensar no imaginário de escrita ideal e no enquadramento do sujeito-aluno aos critérios 

avaliativos da redação. Pode-se dizer que obter nota máxima na redação do ENEM é 

inscrever-se, imaginariamente, no lugar da completude, da não-contradição, da linearidade 

e da homogeneidade. Entretanto, a escrita – o discurso – é o espaço dos efeitos de sentidos. 

A língua(gem) abre-se para in(completude) porque tudo não pode ser dito. O furo, a falha e 

o deslize na língua são, portanto, lugares em que podemos observar a heterogeneidade na 

escrita.  

Por outro lado, há de se observar que há o lugar da irrupção do real; aquilo que foge 

às regularidades impostas pelo Estado (INEP). Neste caso, trazemos aquilo que se 

denomina satiricamente como “pérolas dos ENEM” para mostrar o lugar da falha no gesto 

de interpretação da posição sujeito-aluno ao submeter-se à escrita da redação. As chamadas 

pérolas, nesse sentido, se constituem como um lugar de tensão entre a reprodução de um 

dizer e a tentativa do sujeito se inscrever-se na língua, se marcar na escrita.  
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Recorte 06: redação nota zero (0) 

 
Disponível em: Manual de Capacitação para avaliação das Redações do ENEM/2014. 

 

Recorte 07: redação nota zero (0) 

 
Disponível em: Manual de Capacitação para avaliação das Redações do ENEM/2014. 

 

As redações nota zero (recorte 06 e 07) não se constituem como “erros”, mas a 

materialização do furo, da falha, da incompletude; da posição-sujeito que diz de outro 

lugar e irrompe o imaginário de ideal de escrita imposto pelo discurso do INEP (critérios 

avaliativos). Tais recortes nos mostram, acima de tudo, um sujeito interditado no seu dizer 

em que aflora o conhecimento linguístico, as condições de produção, o gesto de leitora, de 

cada candidato. 

Ao refletirmos sobre as competências exigidas para a escrita da redação, 

observamos que se legitima a projeção de uma forma-sujeito no discurso. Um sujeito uno e 

engessado em uma língua una que, pelo imaginário linguístico, se reconstrói como 



75 
 

unidade, pela escrita. Nota-se uma posição-sujeito inscrita em um discurso de memória, de 

unidade, legitimado pelo porta-voz INEP, ou seja, o aluno, individuado pelo Estado e 

atravessado pelo simbólico, é limitado pela formulação da proposta de redação, que “dá 

forma” à escrita do texto dissertativo.  

Os recortes das redações trazem-nos um interessante lugar de reflexão sobre sujeito 

e escrita. Eles mostram a disparidade que dão pistas para pensarmos nas condições de 

produção dos alunos, que se submetem a uma seleção unificada (prova do ENEM). A 

produção da redação torna-se o ponto comum dos diferentes candidatos, porém o que os 

torna em uma posição „x‟ é a disputa por uma vaga em uma IES.  

A posição dos candidatos na formulação do texto escrito tem a ver com as distintas 

condições de produção dos sujeitos e das instituições. Tem a ver, ainda, com o ensino de 

escrita e com os pontos nevrálgicos da educação. Em se tratando da língua(gem), pode-se 

dizer que a prova uniformiza uma proposição de texto, no entanto, o que se tem são 

diferentes posições-sujeito inscritos no lugar de uniformidade que o Estado legitima. 

Compreendemos, dessa forma, que se uniformiza uma práxis de escrita de redação, todavia 

a educação não se configura no lugar da homogeneidade. 

 

3.2 - O desempenho dos candidatos na redação do ENEM/2013 

 

Na 16ª edição do ENEM, o número de inscritos ultrapassou os sete milhões. 

Entretanto, considerando a abstenção de 29% deste total, contabilizou-se mais de cinco 

milhões de participantes na edição 2013 do Exame Nacional. Os percentuais da figura (06) 

mostram a maneira como o INEP distribui os participantes conforme a nota obtida na 

redação, classificando-os de acordo com o desempenho na escrita da redação.  
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Figura 6: Demonstrativo do desempenho dos candidatos em relação a pontuação obtida na redação 

(ENEM, 2013). 

 
Fonte: Disponível em: www.inep.gov.br/resultados/enem. Acessado em: 08. jul de 2014. 

 

Os gráficos disponibilizados pelo INEP textualizam o desempenho dos candidatos 

nas redações do ENEM 2013. Eles são divididos em oito grupos, em que a nota varia entre 

menos de 300 a mais de 900 pontos. Os participantes são distribuídos, hierarquicamente, 

conforme a nota da redação, que funciona como uma medida classificatória. O conjunto de 

dados da figura (06) é disponibilizado ao participante, juntamente com um “espelho” da 

redação
43

, quatro meses após a realização do Exame. No informativo do gráfico, afirma-se: 

no gráfico está destacado o grupo em que você se encontra. Assim, você poderá visualizar 

o seu desempenho em comparação aos demais participantes do Enem (cf. Boletim 

Individual-Enem 2013).  

Observa-se que o gesto de avaliar é compreendido como o momento final de um 

processo, de um ciclo. Dessa forma, os gráficos configuram um lugar de leitura em que se 

lê a prova do ENEM como uma medida de resultado final, permitindo-nos interpretá-lo 

numa perspectiva individualizada, em que se desconsidera as condições de produção do 

aluno em relação ao próprio sistema de ensino.  

Os dados numéricos do ENEM 2013 mostram que a maioria dos participantes (mais 

de 50%) obteve nota mediana na redação, que varia de 401 a 600 pontos. Assim, interessa-

nos refletir sobre o “modelo de aluno”, projetado pelo discurso do ENEM como “ideal”, 

que, por atender aos critérios avaliativos da redação, obtém nota 1.000.   

                                                           
43

  O INEP denomina „espelho‟, a vista pedagógica da redação, ou seja, o participante tem acesso à redação, 

digitalizada, virtualmente. 

http://www.inep.gov.br/resultados/enem
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Pela leitura dos dados percentuais da figura (06, p. 76), observa-se que 0,9% dos 

mais de cinco milhões de participantes alcançaram notas superiores a 900 pontos. 

Matematicamente, 45.000 candidatos estão inscritos no que se denomina “modelo” 

proposto na escrita da redação. No entanto, este grupo se divide, ainda, entre os que 

obtiveram mais de 900 pontos e os que alcançaram nota 1.000, ou seja, a quantidade de 

alunos que obteve nota máxima na redação, ainda, é inferior a 45.000 candidatos.  

Compreendemos que uma pequena minoria (0,9%) faz jus ao imaginário de escrita, 

tal como diz a formulação da proposta de redação, que propõe ao candidato escrever, 

organizar, selecionar, relacionar ideias e argumentos em defesa de um ponto de vista. 

Tem-se, assim, uma estratificação numérica, na qual fazer jus ao imaginário de uma escrita 

ideal, não é uma “atividade” realizável, acessível, para cem por cento (100%) dos 

participantes, se consideradas as distintas condições de produção das posições-sujeito. Em 

outras palavras, o desempenho dos candidatos (cf. figura 06, p.76) aponta que uma 

quantidade ínfima de participantes atende aos critérios que dizem respeito ao domínio da 

norma da língua.  

 As políticas de língua escrita versus ensino repercutem nos efeitos de sentido 

inscritos na formulação da proposta de redação, sobretudo, nas condições de produção da 

prova. Nota-se que o que aflora, neste momento, é a escrita, que funciona como o resultado 

que o aluno dá a ler daquilo que produziu. O resultado de sua produção é colocado num 

gráfico e o aluno é um produto materializado neste gráfico. Barthes (1977), que trabalha a 

língua inscrita no campo do saber e do poder, concebe a escrita como uma prática que 

institui uma posição-sujeito nas relações sociais.  

A nosso ver, há um imaginário de aluno pretendido no discurso da proposta de 

redação, que seja capaz de estruturar sua escrita na modalidade dissertativo-argumentativa, 

de acordo com a língua formal/culta. Dessa forma, a partir dos resultados quantitativos (cf. 

figura 06, p. 76), há de se pensar que a forma-sujeito projetada no discurso do Exame 

Nacional está aquém do aluno pretendido como “ideal” na formulação dos critérios 

avaliativos. Observa-se, entre outras coisas, que o baixo desempenho dos alunos na escrita 

é um fato que legitima o distanciamento entre o imaginário de ideal versus real, no 

processo avaliativo do ENEM.   

Ao tomarmos a materialidade discursiva da prova de redação (recortes 01 a 05 p. 

67-71), observa-se que o distanciamento da posição-sujeito real em confronto ao sujeito-

aluno ideal, inscrito nas políticas institucionais do INEP/ENEM se alarga. Ou seja, o que 

trazemos para reflexão é um extrato dos mais de sete milhões de inscritos no ENEM 2013, 
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da qual somente quarenta e cinco mil (0,9%) inscreve-se no rol da projeção imaginária 

ideal de escrita do Exame, ao passo que 99% está fora dessa projeção imaginária de escrita 

legitimada pelo discurso do INEP (cf. figura 06, p. 76).   

A relação do imaginário com real passa pelo simbólico, compreendido por Henry 

(1992) como constitutivo do sujeito. Nesse sentido, entendemos que a projeção imaginária 

do sujeito-aluno inscrita na proposta de redação, assim como nos critérios avaliativos é 

proveniente da Lei que sustenta a concepção de língua do ENEM. Tal projeção é uma 

posição de Estado, de regularidade da prova. Entretanto, sabe-se que o imaginário de 

aluno, inscrito nas proposições de língua escrita do Estado (INEP) é produto de um espaço 

(Escola) diversificado. Portanto, a análise do gráfico é um lugar analítico em que se pode 

observar um refinamento na proposição de escrita do ENEM, na qual poucos estão 

inscritos no lugar real, que é o lugar legitimado do acesso à universidade. 

Conforme refletimos no decorrer dos capítulos II e III, a política de avaliação do 

ENEM projeta, imaginariamente, uma forma-sujeito para a escrita da redação e, 

consequentemente, para o ensino superior. No entanto, o discurso de „acesso‟ não condiz 

com as disparidades de condições de produção, uma vez que a política seletiva, 

classificatória e individualizada do Exame, aponta para um lugar em que a projeção da 

forma-sujeito para a escrita da redação do ENEM é uma prática acessível para uma 

minoria. Assim, entendemos que o Exame Nacional tem instituído uma política de escrita, 

que joga com o ideal, o modelo de sujeito pretendido para tal prática.   

Na perspectiva discursiva, a língua é concebida como materialidade linguística; 

lugar da manifestação das relações de força e de sentidos que refletem os confrontos 

ideológicos. Orlandi (2007a, p. 21) diz que compreender os efeitos de sentido é 

compreender a necessidade da ideologia na constituição dos sentidos e dos sujeitos. 

Conforme a autora (op.cit), os efeitos de sentido estão em jogo, nas diferentes formações 

discursivas e nas múltiplas possibilidades de sentidos, que permitem-nos compreender 

como um objeto simbólico, a língua, produz sentidos. No caso específico da escrita da 

redação, o sujeito legitima tal processo assujeitando-se às condições de produção impostas 

pelo Estado. Diante disso, trazemos Orlandi (2007c, p 13), que diz: o Estado, com suas 

instituições e as relações materializadas pela formação social, individualiza a forma- 

sujeito histórica, produzindo diferentes efeitos nos processos de identificação. Tal como a 

autora (op.cit), compreendemos que o sujeito se apropria da linguagem num movimento 

social, que reflete o modo como este é interpelado pela ideologia.  
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Para Orlandi (2001), o Estado tem seu funcionamento regido por sua falta. Pela 

falta, o Estado existe e exerce seu poder articulador do simbólico com o político. Isso nos 

mostra que o indivíduo, revestido da forma-sujeito, é individualizado pelo Estado. Por isso, 

o sujeito é constituído como jurídico (sujeito de direitos e deveres).   

 

3.3 - A classificação das escolas e a individuação do sujeito-aluno 

 

O INEP publica, estatisticamente, a classificação das escolas, de acordo com o 

desempenho dos alunos, na prova do ENEM. Esse gesto de classificar gera, nas 

instituições, um estereótipo de „diagnóstico‟ da qualidade das escolas, pela nota do aluno. 

As tabelas, abaixo, classificam as escolas entre “melhores e piores”, de acordo com a 

média dos alunos no ENEM 2013. 

 

 Tabela 01: As dez melhores escolas com base na nota do ENEM 2013 

 Fonte: Elaboração do autor com base em dados do INEP/ENEM (2013). 

 

Tabela 02: As dez piores escolas com base na nota do ENEM 2013 

 Fonte: Elaboração do autor com base em dados do INEP/ENEM (2013). 

 

As tabelas (01 e 02) demandam leitura e análise do que se denominam como 

„melhor‟ e „pior‟. Pela análise dos dados dispostos nas tabelas, observa-se que o Estado, ao 

Posição Escola Est. Méd. Rede 

1ª Objetivo Colégio Integrado SP 740,81 Priv 

2ª Colégio Bernoulli - Unidade Lourdes MG 722,15 Priv 

3ª Colégio Elite Vale do Aço MG 720,89 Priv 

4ª Colégio de São Bento  RJ 712,79 Priv 

5ª Ari de Sá Cavalcanti CE 711,25 Priv 

6ª Colégio de Aplicação da UFV – Coluni  MG 706,22 Fed 

7ª Vértice Colégio Unidade II SP 705,56 Priv 

8ª Instituto Dom Barreto PI 700,90 Priv 

9ª Colégio S. Agostinho-Unid. Nova Lima MG 695,88 Priv 

10ª Colégio Helyos BA 695,55 Priv 

Posição Escola Est. Méd. Rede 

1ª CE Aquiles Lisboa MA 383,71 Esta 

2ª Unid Esc Joao Pereira de Sousa PI 391,39 Esta 

3ª CE Jose Mª de Araujo - Anexo I MA 393,52 Esta 

4ª Dimas Mozart E Silva Prof SP 394,48 Esta 

5ª CE Mª do Socorro A. Ribeiro Anexo III-Limão MA 394,55 Esta 

6ª CE Prof Leda Tajara – A. Jucara MA 396,55 Esta 

7ª E.M Lídia Cabral De Sousa PB 396,69 Munic 

8ª EE - Getúlio Pimentel Loureiro ES 396,81 Esta 

9ª EE Dr Alfredo Castelo Branco MG 396,98 Esta 

10ª CE Lucas Coelho MA 397,20 Esta 
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nominalizar as escolas, de maneira classificatória, divide-as, produzindo um gesto que nos 

possibilita vê-las de maneiras distintas na sociedade. Este gesto de classificá-las funciona 

como a „amostragem‟ de um produto final, disposto em um gráfico e que tem a ver com as 

bases da educação, sobretudo, com a qualidade do ensino nas instituições públicas e 

particulares do país.  

Perguntamos-nos: O que as diferenciam? Primeiramente, há de se pensar nas 

condições de produção política/histórica e específica de cada Estado e/ou região, de cada 

escola e de cada aluno. Cada qual, em distintos lugares, está em condições históricas e 

políticas totalmente diversificadas, portanto, não dá para compará-las, disponibilizando 

dados quantitativos e classificando-as como „melhores‟ e/ou „piores‟. Em relação a quê?  

A disparidade das médias finais, obtidas pelas escolas, nos faz refletir sobre as 

categorias díspares (melhor-pior), que repercutem em um imaginário de „avaliação 

modelo‟; capaz de estratificar a qualidade do ensino nas instituições do país. Em 

decorrência disso, gera-se uma concorrência desleal em busca das melhores escolas, do 

melhor modelo de ensino, enfim, da instituição capaz de preparar o sujeito-aluno para a 

prova do ENEM. 

O interesse do Estado – sobretudo, das escolas particulares – pelos rankings, gera 

apressadas conclusões, extraídas de resultados numéricos, relacionando as notas dos alunos 

à „qualidade‟ das escolas e, consequentemente, do ensino no Brasil. Todavia, este é um 

resultado engessado no imediatismo e na literalidade, na qual se cria uma relação de 

disputa entre as instituições, pois o fato de classificá-las hierarquicamente, tem a ver com 

algo maior, como as políticas de Estado. Em outras palavras, o INEP faz emergir severas e 

desleais competições entre as instituições e o efeito dessa política competitiva materializa-

se no apagamento de umas e no destaque de outras. 

Compreendemos que uma classificação numérica não pode ficar restrita ao 

marketing, à venda de informações e de notícias midiáticas, considerando as distintas 

condições político-sociais que permeiam os Estados e as escolas. Observa-se que as dez 

escolas classificadas como “as melhores do país” são todas particulares
44

, o que significa o 

investimento imediato, sobretudo, as condições de produção de cada instituição, o que as 

particulariza no país. De outro lado, aquelas classificadas como as dez “piores do país” são 

públicas
45

, o que projeta a posição de instituição gerida pelo Estado, em que há uma 

                                                           
44

 Nota-se que 70% destas instituições localizam-se na região Sudeste.  
45

 Nota-se, ainda, que 70% destas instituições localizam-se na região Nordeste. 
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demanda de investimentos, porém em longo prazo. Há, enfim, uma relação porosa entre as 

categorias público e privado.  

As escolas classificadas como „melhores‟ são consideradas como um modelo 

eficiente, porque produz bons resultados. Já as que não obtêm resultados satisfatórios 

sofrem desaprovações, que atingem diretamente o aluno, enquanto sujeito proveniente de 

determinada instituição de ensino. Restringe-se ao individual na busca pelo modelo de 

escola e, consequentemente, pelo “aluno-ideal”.  

A leitura que se faz com os dados das tabelas (01 e 02, p. 79) é uma compreensão 

que possibilita descortinar a evidência em torno do ensino de língua e das políticas de 

ensino no Brasil, a partir do Exame Nacional. Esse gesto de interpretação acerca do ensino 

da escrita nos possibilita dar visibilidade às relações de força. Isso porque, nossa sociedade 

atual é constituída por relações de poder hierarquizadas e sustentadas por diferentes lugares 

e diferentes posições.  

Entendemos, nesse sentido, que a Escola é um dos lugares em que se pode operar a 

prática do sofisticado processo de mecanização dos corpos (FOUCAULT, 1975). 

Compreendemos que o ENEM corrobora com a disciplinarização das posições-sujeito, 

enquadrando-os de maneira uniforme, pela submissão à escrita. Isso nos remete ao 

processo de individuação do sujeito pelo Estado, proposto por Orlandi (2009). 

 

Esquema 01 – Processo de constituição do sujeito 

 

Fonte: Disponível em: Cad.Est.Ling., Campinas, 51(2): 219-234, Jul./Dez. Orlandi (2009). 

 

Em relação a figura do esquema (01), que trata do processo de constituição do 

sujeito, pode-se dizer que, quando se fala em individuação do sujeito pelo Estado, a língua 
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também faz parte do que é individuado. Neste caso, podemos dizer que há uma “língua 

institucionalizada”, que se apresenta como a caução do Estado e que aparece legitimada no 

social. Esta língua institucionalizada é a que se pretende que seja ensinada na Escola, a 

língua formal, normatizada.  

Dessa forma, o discurso dominante sobre a língua, na sociedade capitalista, é o da 

língua que tem correção, regularidade e unidade imaginária. No entanto, é necessário que 

este sujeito não só saiba a língua, mas saiba que a sabe (ORLANDI, 2005), pois cabe à 

Escola a formação do aluno, enquanto sujeito-escolarizado, sujeito do conhecimento e da 

língua.  

Entendemos, tal como afirma Orlandi (2009 e 2014), que não há relação direta 

entre homem e mundo, senão pela linguagem. Isso significa que a língua(gem) é o lugar do 

simbólico; que torna possível a interpelação do indivíduo em sujeito. Para Castoriadis 

(1982, p. 142), tudo o que nos apresenta, no mundo social-histórico, está 

indissociavelmente entrelaçado com o simbólico. É esta relação que nos permite 

interpretar, atribuir sentidos.  

Retomamos Pêcheux (1969) que diz: a interpretação é um gesto, um ato no nível 

simbólico. Recai aqui uma questão importante: a de que a passagem do indivíduo bio-psico 

social para a posição-sujeito (cf. esquema 01, p. 81) ocorre pela submissão do sujeito à 

língua para significar, na qual sofre o processo de individuação, pelo Estado. Tudo isso nos 

faz pensar que, no Exame Nacional, a posição-sujeito no enfrentamento à língua escrita, 

corrobora para a projeção imaginária de um sujeito-aluno “ideal”, no discurso das 

competências do ENEM.  

A nosso ver, a política do Exame Nacional homogeneíza as diferenças sócio 

históricas e política dos sujeitos, com condições de produção igualmente diversificadas. 

Por isso, pode-se dizer que a prova do ENEM nos possibilita observar um imaginário de 

unidade inscrito no lugar da diversidade, da heterogeneidade da/na língua.  

 Ao analisarmos o discurso das competências, percebe-se que o Exame Nacional 

busca um sujeito do conhecimento “adequado”, “pertinente” e eficaz no uso e na utilização 

dos mecanismos linguísticos. Entretanto, há de se pensar no lugar do Estado em relação a 

legitimação das políticas de língua escrita, assim como o lugar do ENEM, enquanto porta-

voz do Estado. A nosso ver, o discurso do INEP inscreve-se numa formação discursiva que 

legitima o texto “ideal”, o qual subjaz a regularidade e a objetividade na escrita. Para tanto, 

a posição sujeito-aluno-ideal inscrito no Exame Nacional é um efeito imaginário da 

política de língua do próprio Exame, materializada nos critérios avaliativos da prova, em 
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que o sujeito-aluno se constitui, imaginariamente, por aquilo que o Estado regulamenta e 

institui como norma. 

O modo como o sujeito se relaciona com a escrita é o modo como ele se relaciona 

com a linguagem (DI RENZO, 2012) e à medida que o ENEM unifica o sujeito na/pela 

escrita, unifica-se também o conhecimento, pelas competências. Nessas condições, nota-se 

que a prova de redação produz uma univocidade que, por sua vez, desconsidera as 

condições sócio-histórico-político-ideológica do sujeito projetado, imaginariamente, como 

ideal.  

Sabe-se que a função-autor está presente em toda prática de linguagem. Dessa 

forma, pelo viés da Análise e Discurso, compreendemos que a escrita dá visibilidade à 

função-autor e é por ela que o texto configura forma e organização, constituindo-se como 

unidade significativa. A nosso ver, acostumou-se a conceber o texto como unidade de 

sentido, com começo, meio e fim, exigindo que o sujeito-aluno o produza com coerência. 

Na perspectiva discursiva, pode-se pensar o texto, considerando sua relação com os gestos 

de interpretação. Desta maneira, ele não é visto como uma unidade fechada, pois afetado 

pela exterioridade que o constitui, produz efeitos de sentido por/para sujeitos.  

Compreendemos que o sistema da língua é, de fato, o mesmo para o imaginário de 

“aluno real” e “aluno ideal”, ou seja, para aquele que dispõe e para aquele que não dispõe 

de certo conhecimento da língua (PÊCHEUX, 2009). Tal como Pêcheux (op.cit), pode-se 

dizer que a língua se apresenta como a base dos processos discursivos e, como tal, é 

compreendida como condição para a produção e circulação dos efeitos de sentido. 

Entretanto, nota-se uma contradição em relação à concepção de unidade da língua, pois 

compreendemos que o imaginário de ideal não se sustenta numa fixidez, numa linearidade, 

ou seja, há um real na língua que “fura” o sistema imaginário tradicional, uno e 

transparente (ORLANDI, 2009).  

Dito de outro modo, conceber a língua, na perspectiva discursiva, significa 

reconhecer que algo sempre escapa à univocidade, isto é, a língua compreende a ordem do 

dito e do não-dito. Neste caso, instala-se a impossibilidade de se dizer tudo na língua, ou 

seja, nunca haverá completude, nem do sentido, nem do sujeito, pois este é um efeito 

ideológico.  

  Como se sabe, a língua é afetada desde sempre pelo político. No dizer de Orlandi 

(2007c, p. 08), uma língua é um corpo simbólico político que faz parte das relações entre 

sujeitos. Assim, há, pelo fio do discurso do INEP, uma posição-sujeito já-lá, engessada no 
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enquadramento da proposta de redação e materializado no discurso das competências 

avaliativas do Exame Nacional. 

Nota-se que a projeção imaginária de um aluno “ideal” se dá mediante o 

cumprimento dos cinco critérios de avaliação da redação, sobretudo, a maneira pela qual o 

Estado, institucionalmente, convoca o candidato a refletir, interpretar e escrever acerca da 

proposta de redação. Nesse sentido, o Exame Nacional é uma política de escrita, pois ao 

individualizar o sujeito na/pela produção da redação, projeta-o como ideal, um modelo de 

sujeito pretendido para o Estado.  A avaliação da produção escrita, no ENEM, nos dá pistas 

de que o conhecimento é distribuído de maneira desigual, na qual a diferença é silenciada e 

o sujeito-aluno é submetido ao enquadramento da Escola e do Estado. Isso nos faz pensar 

nas relações de acesso ao ensino superior, uma vez que o imaginário de aluno “ideal” 

aponta para a entrada na universidade.    

Posto isso, compreendemos assim como Althusser (2010) que a Escola é um 

aparelho ideológico de Estado. No entanto, o Estado não a vê como um aparelho, mas ela 

é, desde sempre, atravessada ideologicamente como um espaço de produção e circulação 

do conhecimento, do saber. Campos (2009) diz que a escola é espaço de visibilidade de 

produção de saberes sobre o indivíduo; disciplinando-os de maneira uniforme.  

Foucault (1980), ao dizer sobre o processo de mecanização dos corpos, diz que a 

instituição escola pode ser comparada a uma indústria, na qual produz um imaginário de 

cidadão, subjugado às necessidades da manutenção das relações de poder do Estado. 

Contrapondo-nos a esta questão, trazemos Pfeiffer (2002) que diz sobre a escola como 

espaço discursivo da escolarização, lugar das relações de sentido e dos gestos de 

interpretação postos em circulação, no social. Para a autora (op.cit) cabe à escola, oferecer 

condições de produção que leve o político à escola
46

.  

Entendemos, dessa forma, que a maneira como o sujeito-aluno é projetado na prova 

de redação do ENEM, corrobora para a manutenção da ordem, da política de língua que o 

Estado impõe, assujeitando-os pelas normas de uma escrita politizada. Há jogos de 

projeção, inscritos no imaginário de sujeito-ideal que se contrapõe sobre o real.     

 De acordo com Di Renzo et al (2011), o texto, na perspectiva discursiva não é 

linear, ao contrário, é engenhoso e se constitui recortado de diferentes formações 

discursivas. Orlandi (1983), ao pensar o texto, diz que ele é a unidade de análise afetada 

                                                           
46

 Levar o político para dentro da Escola não significa dizer que ele não esteja posto. Ele está desde sempre 

lá, como uma ordem constitutiva da linguagem (...). Tudo se passa como se a escola, as questões pedagógicas 

fossem da ordem de uma técnica. 
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pelas condições de produção, lugar da representação e espaço significante. Dessa forma, 

entendemos que o texto é lugar de jogos de sentidos, de trabalho da linguagem, de 

funcionamento da discursividade. Assim, tal como as autoras (op.cit), dizemos que o 

sujeito não produz só um discurso, mas é atravessado por formações discursivas e 

ideológicas. Contudo, o discurso do INEP produz um efeito de homogeneização dos cinco 

critérios avaliativos da redação, projetando o sujeito-aluno na unidade da língua.   

Nunes (1994) ao falar da leitura numa perspectiva discursiva, a considera em sua 

incompletude. Isso mostra, entre outras coisas, que o discurso produz efeitos de sentido a 

partir de determinadas condições de produção, de significação. Compreendemos que a 

leitura de um texto, produz diferentes gestos de leitura, diferentes posições-sujeito, assim 

como múltiplos sentidos. Ela se faz em espaços discursivos em que está em jogo a 

historicidade do texto e a do sujeito-leitor (p. 36-37). Sua progressão não se dá de forma 

linear, pois os sentidos caminham de forma dispersa, em diversas direções. 

 Dizemos que as condições do processo avaliativo do ENEM estão permeadas por 

mecanismos do Estado que normalizam, qualificam, classificam e punem o sujeito-aluno. 

Estas são maneiras coercitivas que visam „passar alguns‟ e não „passar‟ todos. Ou seja, é 

uma maneira de dizer que o acesso à uma IES não é uma conquista que compete a todos; 

da mesma forma que atingir nota mil na redação, no ENEM, não é uma atividade realizável 

para cem por cento (100%) dos participantes do ENEM (cf. gráfico 06, p. 76). 

Compreendemos que há uma política institucional que privilegia os discursos e as 

formas do bem escrever, enquadrando o sujeito-aluno em um modelo de escrita que 

legitima a unidade na língua. Portanto, tal sistema avaliativo constitui-se como um 

mecanismo de controle, de regulação do saber e das práticas discursivas.   

A reflexão sobre a posição-sujeito no enfrentamento às competências avaliativas na 

prova do ENEM deu-nos visibilidade às regulações ditas pelo Estado como formas de 

inscrição do sujeito no conhecimento. Dessa forma, não há como estar fora do processo de 

interpelação à ideologia e da individuação pelo Estado (ORLANDI, 2012). Na perspectiva 

da Análise de Discurso, o funcionamento ideológico é que produz as evidências. Assim, o 

Exame Nacional inscreve-se em uma posição política de Estado, que reverbera sentidos 

sobre a relação sujeito/escrita, cujos efeitos de sentido repercutem na maneira como está 

disposta a política de acesso ao ensino superior.  

Enfim, os critérios avaliativos apontam para a posição-sujeito no discurso que, ao 

interpretar a proposta de redação na literalidade de sentidos, instaura certa unidade ao texto 

(cf. análise da Revista VEJA 27/08/ 2007, p. 59). Os recortes das redações (01 a 05 p. 67-
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71) nos dão um recorte de um número de candidatos, o qual possibilitou-nos olhar para a 

prova do ENEM, como política nacional de avaliação que normatiza as relações o que 

produz, entre outras coisas, a igualar, homogeneizar saberes. De outro lado, há que se 

perguntar se essa forma organizacional, política de avaliar em larga escola, de expor os 

resultados, não acabe por criar um abismo maior entre os sujeitos, no que diz respeito às 

suas competências e habilidades em relação à escrita. O próprio processo 

avaliativo/seletivo acaba criando muros que marcam e segregam a diferença; excluindo 

ainda mais.  

Neste trabalho, nos detivemos a refletir sobre a posição-sujeito em relação à 

proposição do Estado no que diz respeito à política de escrita do ENEM. No entanto, há de 

se pensar, ainda, o lugar do corretor. É ele que faz aflorar o resultado da produção escrita, 

aquilo que foi observado em relação à competência discursiva do sujeito-aluno. Sendo 

assim, o processo de avaliação do ENEM nos faz perguntar sobre a posição-sujeito que se 

marca no processo, mas não se diz: o corretor.  

Em meio ao que se discute sobre a questão da política avaliativa do ENEM, há de 

se pensar no lugar do outro: o corretor. Como este se projeta e é projetado, uma vez que 

está, também, subsidiado por critérios avaliativos do INEP. 
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PALAVRAS FINAIS 
 

 
                                        Não adianta querermos ser claros. 

                                                            A lógica não convence, a explicação nos cansa. 

                                        O que é claro não precisa ser dito. 

                                     Noturnidade/Cassiano Ricardo. 

 

Retomamos Sartre (2004) para dizer que escrever é, notadamente, um ato solitário 

e, em certo sentido, apresenta-se também como um gesto coletivo. Compreendemos isto, 

ao terminar esta Dissertação, pensando em todos os que nos acompanharam neste percurso; 

e agora damos a ler o resultado deste trabalho que não se encerra nestas palavras finais, 

mas emerge questões outras sobre a maneira como o imaginário de aluno-ideal sobrepõe 

face ao real nas políticas de escrita do Exame Nacional. Esta é uma questão que demanda 

reflexões para outro trabalho futuramente. 

Ao discorrermos sobre a posição-sujeito na perspectiva da Análise de Discurso, 

dizemos que a política nacional de avaliação do ENEM envolve processos de linguagem 

que se inscrevem em relações políticas e ideológicas. Assim como não há completude na 

linguagem, a construção deste trabalho, que agora se coloca em circulação, também não 

está “pronta”. É só parte do processo (ORLANDI, 1988, p. 82). É difícil pôr um ponto 

final (ORLANDI, op.cit), quando se sabe que algumas ideias não puderam ser 

aprofundadas e outras foram surgindo durante o processo de análise. A Análise de 

Discurso trabalha com a língua em movimento, em funcionamento, em per(curso); 

entendendo que a língua não se fecha e, portanto, tem essa peculiaridade de ser um 

dispositivo teórico-analítico em que o ponto final não significa o “término”, mas o início 

de outro processo.  

O objetivo desta dissertação foi refletir sobre a projeção imaginária do sujeito 

inscrito no discurso da proposta de redação, assim como nas competências avaliativas do 

ENEM. Compreender esta questão nos levou a pensar sobre as condições de produção do 

sujeito inscrito na prova e a política de concorrência a uma vaga ao ensino superior. Nesse 

sentido, ao tomarmos a formulação da proposta de redação e os critérios de avaliação para 

a escrita, possibilitou-nos observar o ENEM como um fato que produz um acontecimento 

de linguagem; abrindo-nos pontos de ancoragem, em que pudemos observar como a 

relação sujeito/linguagem projeta um imaginário de sujeito em relação à escrita.   

Orlandi (2007c) diz que sujeito e sentido constituem-se nas relações de força e nos 

conflitos ideológicos. A ideologia é, assim, o efeito da relação do sujeito com a língua e 
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com a história. Nesse sentido, a posição-sujeito inscrito na prova de redação do Exame 

Nacional, permitiu-nos dizer que o discurso do INEP se inscreve numa posição em que 

projeta-se um imaginário de aluno para a escrita da redação no ENEM: um sujeito-ideal, 

submetido à formulação da proposta de redação do Exame, à língua. Isso nos remete aos 

critérios avaliativos, sobretudo entre o estar e o não estar em conformidade com o que o 

Estado/INEP impõe como competências a ser demonstradas na escrita da redação. Esse 

deslizamento de sentido entre o „dentro e o fora‟ é uma relação de contradição da 

individuação do sujeito pelo Estado, que repercute na possibilidade de acesso a uma IES.   

Na análise que discorremos sobre a submissão do sujeito-aluno (individuado) à 

formulação da proposta de redação, observa-se que a política avaliativa do ENEM segue o 

mesmo percurso, o mesmo movimento, em que a avaliação, desde tempos remotos, é vista 

como prática seletiva ligada à ideia de escolha. Isso nos faz pensar que tal processo visa 

medir o desempenho e habilidades de sujeitos projetados, imaginariamente, como 

capacitados, tanto para ocupar uma vaga no ensino superior, quanto para o mercado de 

trabalho.   

Num sentido amplo de leitura, observa-se que o ENEM busca “captar” o modo 

particular de leitura do candidato. Deste modo, pode-se dizer que a escrita da redação está 

inscrita em um imaginário de registro formal de linguagem (norma culta da língua), 

cabendo ao candidato adequar seu uso de linguagem ao registro discursivo inscrito na 

proposta de redação e nas competências avaliativas. Assim, o participante do ENEM, em 

sua posição sujeito-escritor, circula por um imaginário de escrita legitimado pelo Estado e 

solicitado na proposição do INEP. 

A formulação da proposta de redação, assim como os critérios avaliativos, nos fez 

olhar para a posição-sujeito participante do ENEM, inscrito num lugar de “regularidade na 

língua”. Para Auroux (1992), essa objetividade é a condição de um saber linguístico, é um 

processo de objetivação da linguagem e um lugar de domínio da escrita. Dessa forma, ao 

falar da projeção imaginária “ideal” do aluno no discurso do ENEM, falamos da imagem 

que o Estado tem desse sujeito em relação ao conhecimento de língua, de escrita e, 

sobretudo, de sua capacidade discursivo-argumentativa. Conforme Orlandi (1988), a 

escrita, enquanto gesto simbólico, é o meio de se ter acesso à leitura do aluno, onde pode-

se verificar a história de leitura do leitor em relação às significações, às competências de 

que tem domínio.  

O candidato, no enfrentamento à proposta de redação é o lugar em que se pode 

observar a projeção imaginária do sujeito-aluno inscrito como ideal na política de língua 
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escrita do INEP/ENEM. No discurso institucional das portarias nº 438/1998, 109/2009 e 

144/2012, observa-se os efeitos de sentido do imaginário de escrita, paralelamente, 

relacionado à projeção imaginaria de um sujeito-aluno ideal, em que há um embate entre o 

imaginário versus real, que nos faz olhar para a relação língua/sujeito, inscrita num “ideal” 

de aluno, ao final de um ciclo. Entretanto, a unidade é uma ilusão constitutiva e ao mesmo 

tempo necessária, produzida pela relação imaginária do sujeito com as condições de 

produção.  

Na análise da formulação da proposta de redação e dos critérios avaliativos, nota-se 

o enquadramento de uma forma-sujeito projetada no/pelo discurso do INEP. Este 

imaginário de projeção de escrita “ideal” materializa-se em 0,9% (aproximadamente, 

45.000 mil participantes) dos mais de sete milhões de inscritos no ENEM 2013 (cf. figura 

06 p, 76). Dessa forma, trazemos Milner (1987, p. 39) que diz: na língua há sempre a 

impossível; o impossível de dizer tudo. Segundo o autor, o tudo na língua se materializa 

pela incompletude e pelo movimento dos sentidos. Ao afirmar que “o tudo não pode ser 

dito” (MILNER, op.cit), entendemos que toda língua é afetada por uma divisão, um 

impossível, inscrito na própria ordem da língua. Assim, há de se pensar no modo 

heterogêneo de constituição da escrita pela relação sujeito/linguagem (CORRÊA, 1997). 

Esse é o lugar da heterogeneidade do sujeito e da escrita.  

Os recortes das redações que trouxemos para análise (redações nota zero e nota mil) 

fizeram-nos olhar para o lugar institucionalizado da relação sujeito/linguagem, em que 

observa-se uma ordem jurídica (INEP) instaurada nos textos em análise. Nesse sentido, o 

dispositivo teórico da Análise de Discurso possibilitou-nos refletir sobre a relação 

leitura/interpretação das distintas materialidades e posições-sujeito. Assim, a interpretação 

não se limita à ordem do estabilizado, do já fixado a priori, pois o discurso está sempre em 

relação à exterioridade. Orlandi (2007, p. 72), que diz o discurso é o lugar em que se 

unidade do sujeito. Como o lugar da unidade do texto, o sujeito se constitui como autor ao 

constituir o texto em sua unidade, com sua coerência e completude. Coerência e 

completude imaginárias. 

A afirmação da autora (op.cit) nos faz refletir sobre o discurso enquanto uma 

prática, um processo, em curso, que não se fecha. Isso toma uma proporção, ainda, maior 

quando pensamos no embate entre o real e o imaginário, pois como se sabe, o real no 

discurso se dá pela descontinuidade, dispersão, incompletude, falta, equívoco, etc. 

constitutivos tanto do sujeito quanto do sentido. Por outro lado, em termos de projeção 

imaginária, temos a unidade, a completude, a coerência, o claro/evidente e a não 
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contradição. Posto isso, compreendemos, assim como Orlandi (2007), que é pela relação 

necessária e pelo embate entre o imaginário e o real que o discurso funciona.  

Dessa forma, ler os critérios avaliativos e a formulação da proposta de redação, 

mobiliza a interpretação, dada à espessura semântica da materialidade, a historicidade. Há 

um gesto político que divide os sentidos, remetendo-os a certas formações discursivas 

(MOTTA, 2012).  

Assim, no discurso do MEC/INEP, a projeção ideal da posição-sujeito na escrita do 

texto não se materialize em maiores proporções (cf. gráfico 06, p. 76). É uma quantidade 

mínima, mas ainda assim, trata-se de uma projeção imaginária, no discurso.     

Para dar “fecho” ao trabalho, remetemos a Orlandi (2014b), que diz: 

 

Para nós, que trabalhamos com a língua(gem) e a interpretação, não há o 

exato, o completo. É isto que nos impulsiona no conhecimento da 

linguagem, mais amplamente, e na reflexão sobre “nossa” língua, pois 

não há objeto de conhecimento, no campo de estudos da linguagem, que 

se esgote em gestos de interpretação unívocos e definitivos (p.12 – grifos 

nossos). 

 

Pode-se dizer que ao considerarmos a unidade como imaginária em sua dispersão 

do/com o real, tem-se a heterogeneidade como constitutiva da relação sujeito/texto/sentido, 

afetada por diferentes formações discursivas e diferentes posições-sujeito; e o imaginário 

de “ideal”, de completude, aponta, assim, para uma ancoragem política e ideológica.  

Henry (2013) diz que a Ciência não vem para dar respostas, mas para pôr questões. 

É preciso que se volte às bases. Precisa-se de um olhar atento para as relações 

institucionais que permeiam as questões do fracasso no ensino/aprendizado da escrita. Para 

tanto, o que nos moveu a refletir sobre a política de escrita no Exame Nacional foi pensar o 

lugar da leitura, da escrita, da interpretação e da unificação (homogeneização) na escrita da 

redação, enquanto práticas distintas em suas condições de produção.  

Dessa forma, ainda que não tenha um ponto final, este trabalho nos faz pensar nas 

políticas de ensino e de escrita, nos gestos de leitura que se produzem na relação 

professor/aluno, sobretudo nas políticas de língua, nas distintas condições de produção dos 

alunos e das instituições. Em suma, o que está em destaque é o processo de escolarização, 

pois, o INEP ao produzir uma prova unificada, projeta imaginariamente, posições-sujeitos 

inscritos no lugar da homogeneização, do ideal. 

 Compreendemos, ao final deste trabalho, que a escrita instituída pelo porta-voz 

INEP faz ler o discurso pedagógico institucionalizado, que projeta a regularidade e a 



91 
 

homogeneidade da língua. Ou seja, é a lei que institui um modo de pensar a escrita no 

processo seletivo. No entanto, do ponto de vista discursivo, não há como conceber a 

homogeneidade do texto, nem mesmo o imaginário de escrita e/ou de sujeito. Pelo viés 

discursivo consideramos as margens, as falhas, o heterogêneo, os deslizes, os efeitos de 

sentidos e, sobretudo, o incompleto. Estes são modos de observarmos a heterogeneidade na 

escrita.  

Dessa forma, entende-se que avaliar competências e habilidades dos alunos, 

desloca-se para sentidos outros, cuja finalidade fundamenta-se no „diagnóstico‟ de 

“competências” ou “incompetências” para a escrita. Nesse sentido, o Exame, a nosso ver, 

não visa a „interferir‟ na incompetência do examinado, mas, obter um extrato (nota) do seu 

aprendizado. Isto nos faz pensar que quando se tem uma política de escrita do ENEM para 

ingresso ao ensino superior, tem-se o pressuposto de que escrever para a universidade 

passa por determinadas competências avaliativas (pp. 65-66); um sujeito inscrito numa 

política meritocrática e que tem a ver com uma política linguística que nomeia certo modo 

de escrever.    

Tudo isso me faz pensar no gesto de intepretação que permeia a formulação da 

proposta de redação. Faz-nos pensar na política de escrita do ENEM e um olhar outro para 

a sala de aula; indo além do imediatismo dos dados numéricos/estatísticos, e pensar nas 

condições de produção de leitura e escrita, sobretudo na posição-sujeito-aluno (real), nas 

bases de língua e de ensino de escrita na Escola.  

Compreendemos, assim, que a avaliação está no domínio da educação, no domínio 

da linguagem. Dessa forma, a problematização acerca da política avaliativa do Exame 

Nacional é uma questão necessária para se pensar nas bases da educação; nas 

consequências positivas da prática na sala de aula. 
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